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IRRIGAÇÃO CONTROUDA COM iRROMETRQ

Produz raízes profundas e sadias porque
mantém o solo em condições adequadas de
umidade, entre irrigações. írrometros colo
cados nas zonas superior e inferior das ra
ízes registram continuamente a umidade
disponível para as ráizes, indicando outro-
sim, quando e quanto irrigar.

Por meio do frrometro pode-se sempre
manter o solo convenientemente ümido e
garantir a devida penetração d'agua.

A irrigação é feita segundo as necessi
dades da lavoura e aproveita-se melhor o
fertilizante e a ãgua.
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PEÇAM INFORMAÇÕES
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Vista geral do Pôsto de Piscicultura de Auianari-Marangruape — Ceará, vendo-se, à direita, o canal
de abastecimento. No primeiro plano, grupo de tanques de seleção e estágio; no centro, grupo B
de tanques de reprodutores, em seguida, grupo A de tanques de alevinagem; dois pavilhões de peixa-
mento e outro de alimentação. No fundo, oficinas e vila operária. (Gentileza do engenheiro-agrô-
nomo Carlos Bastos Tigre — Chefe do Serv. de Piscicultura do Dep. Nac. de Obras Contra as Sêcas)
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O PROBLEMA ALGODOEIRO

■>r ■

: i; ;
Prof. Arthur Torres Filho

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Não SÓ como produtor de divisas, por ser o nosso segundo
artigo de exportação, mas, muito principalmente, pelo seu papel na
economia interna do Pais, como matéria prima para a manufatura
de tecidos e sub-produtos, o algodão merece e precisa estar na cons
tante asistência dos poderes públicos. No comércio exterior, a maior
concorrência decore da produção algodoeira dos Estados Unidos, que
são os maiores produtores mundiais; no mercado interno, exerce a
produção algodoeira paulista influência decisiva, pelo volume e pela
qualidade do produto. A safra de algodão paulista de 1956/57 al
cançou o total de 27,70 milhões de arrobas, em caroço. Esse volume
é inferior em cerca de 20% à safra de 1955/56.

O surto algodoeiro no Brasil, com a adoção de planos mo
dernos de cultivo e beneficiamento, muito deve à iniciativa do minis
tro, da Agricultura Pandiá Calógeras que, no govêrno benemérito do
Sr. Wencesláo Braz, em 1915, criou o Serviço do Algodão (Decreto
n.° 11.475, de 5 de fevereiro). Esse Serviço, extinto em 1916 e
restaurado pelo Decreto n.° 1.447, de 27 de março de 1920, na
administração Ildefonso Simões LojDes, e que foi mantido e aper
feiçoado em administrações subsequentes até que teve suas atribui
ções distribuidas por vários órgãos do Ministério da Agricultura,
foi, inquestionavelmente, o fator que promoveu o desenvolvimento
recional da lavoura algodoeira no Brasil. Dando-se aos trabalhos de
aperfeiçoamento acentuado cunho experimental e criando-se os
tipos padrões do algodão nacional, assistimos o crescimento 'da pro
dução do ouro branco até que lográmos ocupar posição de grande
produtor mundial, com mercados importadores que preferem^ o al
godão brasileiro.

Ocupando o algodão, atualmente, o segundo lugar como pro
duto de exportação do País e interessando à economia interna de modo

L-^bZ.k,_,
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decisivo, é compreensivel que o Govêrno Federal e os de muitos Es
tados tenham a atenção voltada para a economia algodoeira, não só
pela produção da fibra como pela de óleo e sub-produtos para a alimen
tação humana e de animais.

Em conseqüência da queda da produção algodoeira de São
Paulo na safra 1956/57, cujas causas estão sendo pesquisadas pela
Secretaria de Agricultura do Estado, o Senhor Presidente da Repú
blica vem de recomendar ao Banco do Brasil tôda a assistência finan
ceira aos cotonicultores do Estado de São Paulo.

. P^àlandò à imprensa paulista, o Senhor Presidente da Repú- ^
blica atribuiu a quatro causas principais a crise algodoeira : ^

1.^) Estagnação da indústria têxtil nacional;
2.^) Atrazo'tecnológico da lavoura;
3.^) Concorrência da fibra plástica;

'  ■ 4.^) Concorrência internacional provada pelos excedentes
nófte-amêricanos.

■ Como reconhece o presidente Kubitschek, faz-se preciso um
programa de recuperação da lavoura algodoeira nacional tal a sua
relevância na conjuntura econômico-financeira do Brasil.

Diante da diminuição da produção da lavoura algodoeira do
Estado de São Paulo, que já chegou a produzir 350.000 toneladas de
algodão em pluma, em uma safra, o Sr. Presidente da República reco
mendou ao Banco do Brasil que adotasse as seguintes normas téc
nicas e financeiras para a assistência aos cotonicultores daquele
Estado :

Ao cotonicultor que se adptar às práticas de agricultura
preconizadas pelos órgãos orientadores, para elevação da produtivi
dade e qualidade do algodão, será assegurado financiamento superior a
Cr$ 15 .000,00 por alqueire paulista.

sabão veterinário DUPRDT
A mais perFeita proteção poro os animais

• Extermina radicalmente carrapatos,
pioihos, puigas e samas...

• Embeleza o pêla dos animais

• Substitui os carrapaticidas na manu
tenção de pequenos lotes de cavalos
ou bois

• Em blocos de lOQ grs- (para cães) ou
400 grs. (para animais de grande porte).

A venda em casas especializadas, farmácias, drogarias, lojas e armazéns.

USADO PELOS PRINCIPAIS CANIS E RECOMENDADO PELOS SRS. MÉDICOS VETERINÁRIOS

Vendas por atacado ;
Rio : Imp. Soares Ltda
R dos Mercadores, 12-1.0
Tel. 43-2343

s". Paulo; K. Vlanna Costo
Av. R. Branco, 233-1." - s/13
B. Horizonte: Proquisa S/A
Av. Tereza Cristina, 900

Recife : R. Vianna Costa
Rua da Praia. 183
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MICINA
A maior descoberta

científica no campo
dos antibióticos

AGORA AO ALCANCE DOS

CRIADORES E AVICULTO-

RES BRASILEIROS NA LI

NHA DE PRODUTOS DA

CYAX^AI^ 113

PRODUTOS VETERINÁRIOS

UNGÜENTO INTRAMAMARIO, ACROMICINA INTRAMUSCULAR, AUREOMICINA
EM CÁPSULAS E TABLETES ■ SULMET - MEGASUL - VERBAN

r

n
Suplemento alimentar

Combate cs doenças e assegura maior rendimento dos

rebanhos avícolas, bovinos, suínos, ovinos e eqüinos.

• AAARCA
REGISTRADA

Para preservação de alimentos perecíveis
Triplica o período de conservação de carnes, aves

e pescado. Facilita o transporte e a distribuição

de alimentos frescos.

Solicite folhetos com maiores informações

CYANAMID QUÍMICA DO BRASIL S. A.
Divisão Agropecuária

MATRIZ - S. PAULO: Rua Lavapés, 326-Tel. 37-4634-C. Postai 1750

RIO DE JANEIRO: R. 1.° de Março, 9-2.<>-Tel. 23-0037

P. ALEGRE: Rua Senhor dos Passos, 280-Tel. 9-2118

RECIFE: Rua do Hospício, 71 - Loja Tel. 3350

FORTALEZA: Rua Castro o Silvo, 121 - 3.°-sala 301

SALVADOR: Travesso do Ròsório, 1 - solo 21

B. HORIZONTE: Av. Olegcrio Maciel, 579-Tel. 4-1201
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O TREGO NO BRASIL

Conseguiu o Decreto n.° ..

29.229, publicado em março

de 1951, alcançar seus cfcje-

tivos ?

Vejamos ;

1) Possibilitou m e 1 h o r e s
condições econômicas aos
moinhos situados na região
produtora, dando-lhes trata
mento igual ao que desfru
tavam os grandes moinhos do
litoral, e, estimulando a ins
talação de novas unidades
moageiras, quebrou o mono-
póiio até então mantido pe
los grupos econômicos inter
nacionais, com a instalação,
em quatro anos, de um núme
ro de moinhos de trigo supe
rior em mais de quatro vêzes
ao então existente, como: O
Rio Grande do Sul que tinha
71 moinhos até 1950, passou a
possuir em 1954, 262, não con
tando mais de 50 unidades
que se encontravam em pro
cesso de instalação; Santa
Catarina, que tinha 31
moinhos instalados em 1950,
passou a contar 103 em 1954;
Paraná, contava com 3
moinhos em 1950, passou para
19 em 1954; São Paulo, tinha
7 moinhos instalados em 1950,
passou a contar 21, em 1954;
Estado do Rio que tinha 1
moinho em 1950, passou a
contar com 4 moinhos em
1954; Distrito Federal^ não
houve novas instalações, con
tinuando a contar com 4
moinhos; Bahia e Pernambu
co, que possuiam cada um 1
moinho de trigo, passaram a
contar cada Estado, com dois
moinhos; Minas Gerais, Mato
Grosso e Rio Grande do Nor
te, que não possuiam indús
tria moageira passaram a
contar, o primeiro com dois
moinhos, e os dois outros,
com um moinho cada.

Ainda, em 1954, encontra
vam-se em processo de insta
lação os moinhos de trigo de
Belém, Pará; Fortaleza, Cea
rá; Cabedelo, Paraiba; Vitó
ria, Espirito Santo.

2.^ Parte

Eng. Agr. Itagyba Barçante
Diretor Técnico da S.N.A.

O número total de moinhos,
no Brasil que era de 119, em
1950, sendo 105 localizados na

■região produtora e 14 na re
gião consumidora passou, em
1954, a ser de 421, sendo 384
na região produtora e 37 na
de consumo, sem contar os
moinhos em instalação, na
quela época, em número su
perior a 50, na região produ
tora, e 4 na de consumo.

Pelo processo da "Revenda",
facilitou-se o escoamento da
safra de trigo nacional de
modo que, já em abril, não
mais existia trigo negociável
em mãos do lavrador.

Ainda pelo processo da
"Revenda", conferindo-se ao
rnoinho do interior a possi
bilidade de industrializar o
trigo de produção local, em
permuta _ de suas quotas de
importação com os moinhos
localizados no Centro e no
Norte do país, evitou-se o
chamado "Passeio do Trigo",
com reais vantagens para o
nosso deficitário sistema de
transporte; e, com as facili
dades oferecidas para o rá
pido escoamento da safra, as
possibilidades de industriali
zação de trigo nas próprias
regiões produtoras e a con
corrência estabelecida pelo
grande número de moinhos
instalados, foram iliminadas
as fraudes que se verifica
vam em relação ao prêço mí
nimo, notando-se ao contrá
rio, compras por prêços su
periores ao mínimo fixado,
com um maior estímulo aos
lavradores.

PRÊÇO MÍNIMO : Reveste-
se de importância capital
para nossa florescente cultu
ra do trigo a fixação do Prê
ço Mínimo, em bases compen-
sadoras.

Entretanto, ê s t e delicado
assunto está a exigir um com-

. pleto estudo, examinando-se
os pontos em que seja possi
vei o auxilio governamental
para não agravá-lo, como vem
sendo, nestes últimos anos.

O prêço mínimo fixado até
1952, foi de Cr$ 150,00, por
saco, de 60 quilos, para o tipo

base de 78 quilos por hecto-
litro; êsse prêço foi aumen
tado, em 1953 para Cr$ 200,00
por saco, em 1954, para Cr$
300,00, e em 1955, para Cr$
420,00.

Nesta proporção, dentro em
pouco êste prêço será tão ele
vado que tornar-se-á abso
lutamente anti-econômica a
produção uma vez que, o custo
do pão passará a ser inacessí
vel às classes menos favoreci
das a sua aquisição.

Enquanto isto, baixa o prê
ço no mercado internacional;
ém 1952, variava entre US$ . •
116,00 a US$ 130,00, por tone
lada, em 1953, de US$ 110,00,
em 1954, de US$ 80,00 a US?
90,00, e em 1955, de USS 72,00
a US.'S 80,00.

Quanto maior a diferença
de prêço entre o trigo impor
tado e o nacional, maior
gem se dá aos negocistas do
chamado "Trigo Papel", em
detrimento dos lavradores.
Essa diferença de prêço era,
em 1952 :

Inegavelmente houve um
grande aumento no custo das
máquinas agrícolas, dos adu
bos, da gazolina e de mão cie
obra; entretanto, não se jus
tifica tão elevado aumento.
Antes de setembro de 1954, o
Govêrno procurava amenisar
a situação fornecendo aos la
vradores sementes e máqm-
nas agrícolas, pelo prêço de
custo. Em alguns casos che
gou-se mesmo a entregar o
adubo de graça, na proporção
do trigo negociado, e a for
necer a semente aos peque
nos lavradores a titulo de
empréstimo, para devolução
na colheita com quantidade
igual de trigo.

Estas práticas foram supri
midas, como àquelas também
que facilitavam a "Revenda"
e a instalação de novos moi
nhos no pais.

COMISSÃO CONSULTIVA DO
TRIGO:

Para regularizar a política
de importação do trigo o Go
vêrno em setembro de 1951,
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Simples ou com leite

Nescafé...
que gostoso que é ! M

Pronto em 3 segundos.

Para um

cafezinho "fraco"

Nescafé é café 100% puro porque é fabricado
apenas com cafés finos e por um processo
especial, garantido pela Nestlé. O acondiciona-
mento de Nescafé em latas permite que êle se
mantenha sempre puro e fresco.
Pronto em 3 segundos porque é feito direta
mente na xícara e a sua rápida diluição nos dá
um saboroso café-bebida, instantaneamente.
Basta despejar água da primeira fervura ao pó
de Nescaféj mexer, e está pronto.

Simples ou com leite, Nescafé é sempre agra
dável ao paladar. Para, o melhor café-com-leite,
basta despejar leite quente diretamente sobre o
pó e pronto ! Adoce à sua vontade. Todos em
casa vão gpstar desta nova maneira de preparar
o café-com-leite. Ficará mais substancial, porque
você elimina a água que entra na preparação
dos cafés comuns. Faça esta experiência e veja
que delícia !
J venda em duas embalagens: 50 e 170 gramas.

Para um

cafezinho "suave'

Para um

cafezinho "forfe
1  1 - Coloque "
1 no xícara uma colherinho
K  de Nescafé.

2 • bespefe
. óguo da primeira fervura

.  (ou leife) e mexa.

3-Está prontoo seu cofè'
zinho (ou café-com-leite). •
Adoce-o ò sua vontade.

NESCAFE... que gostoso que é!

Compre-o no seu fornecedor habituol.
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a) — Prêço do trigo nacional, por tonelada na
zona de produção CrS 2.500,00

Despesas, média por tonelada até por
tos do sul 335,00

Despesas, média por toneladas, até Rio
ou Santos 500,00

TOTAL ■ Cr$ 3.335,00

b)' ;— Prêço médio do trigo importado c/f Rio
ou Santos (dólar de 18,72, mais a
taxa de importação de 8%) Cr$ 2.490,00

DIFERENÇA Cr$ 845,00

Atualmente esta diferença é de :

a) — Prêço do trigo nacional na zona de pro
dução Cr$ 7.000,00

Despesas média p/tonelada, até portos
do sul 670,00

Despesas média p/tonelada, até Rio ou
Santos 500,00

TOTAL CrS 8.170,00
I

b) — Prêço médio do trigo importado c/f (dó
lar de 25,70) Rio ou Santos Cr§ 2.106,00

DIFERENÇA Cr$ 6.076,00

II

criou a Comissão Consultiva
do Trigo, no Ministério das
Relações Exteriores, com re
presentantes do Departamen
to Econômico daquele Minis
tério, do Banco do Brasil, da
COFAP, do Serviço de Ex
pansão do Trigo e da Indús
tria Moageira.

A partir de 1952, o trigo
era comprado pelo Banco do
Brasil, mediante concorrên
cia feita pelo C.C.T., pelos
melhores prêços apresentados.
Nestas condições, compra

mos trigo na Argentina, no
Uruguai, na França, na Ho
landa, na Suécia, na Finlân
dia, na Turquia, nos Esta
dos Unidos e nó Canadá.
Em princípios de 1952, em

estudos realizados sôbre as
nossas importações, verificou-
se que estávamos pagando
pelo trigo importado um prê
ço médio de USS 128,52, por
tonelada, CIF Rio ou Santos
quando, na realidade, pode
ríamos adquirir o mesmo tri
go por um prêço máximo de
US$ 118,00 por tonelada. Su
geriu-se, então, que o trigo
fôsse importado através do
Banco do Brasil, sendo o prê
ço de venda aos moinhos fi
xados pela Comissão Consul
tiva do Trigo.

■Mi

■ Aprovada a sugestão pelo
Senhor Presidente da Repú
blica, foi aberta concorrên
cia para a compra de trigo
do exterior pela C.C.T., sen
do aceita a melhor proposta,
CUJO prêço CIF Rio ou San
tos não ia além de US$ 109 00
por tonelada. ' '

A diferença do prêco resul
tante da compra no exterior
e da verida dos moinhos bra-
silmros iria, então, constituir
o FUNDO DO TRIGO, para
ser aplicado, exclusivamente
na expansão da triticultura
brasileiia, notadamente na
construção de silos e arma-
zens, e movimentado median
te autoriza,ção expresa do Senhor Presidente da Repúbli
ca, em* cada caso. Até setem
bro de 1954, foram movimen
tados, cento e trinta milhões
j cruzeiros, na compra deadubos, sementes e máquinas

agrícolas, destinadas à cultu
ra^ do trigo. O saldo, era cal
culado, aproximadamente, em
oitocentos milhões de cruzei
ros. Não se pode tèr certeza
ao montante porque a Comis
são Consultiva do Trigo por
reiteradas vêzes solicitou ao
Barico do Brasil, o extrato da
conta dos lucros verificados
com a compra do trigo no ex

terior e a venda aos moinhos
brasileiros e o Banco não o
forneceu. Entretanto, por um
cálculo feito pelo SET, êstes
lucros montavam, até dezem
bro de 1953, em CrS
523.000.000,00.

SILOS E ARMAZÉNS : O
Serviço de Expansão do Trigo,
construiu de 1950 a 54, inclu
sive, os seguintes armazéns e
silos para trigo :

No Rio Grande do Sul: 10
armazéns, sendo 4 de estru
tura de madeira e 6 de estru
tura metálica, com a capaci
dade cada de 80.000 sacos
ou 4.800 toneladas; um silo
de madeira com a capacida
de de 300 toneladas e um silo
subterrâneo (tulha sulbterra-
nea) com a capacidade de
5.000 toneladas, 4 armazéns
de estrutura metálica, com
capacidade unitária de 4.800
toneladas, em construção, me
diante acordo com o Governo
Estadual.

SANTA CATARINA : 4 ar
mazéns de alvenaria com , a
capacidade de 120.000 sacos
ou 7.200 toneladas cada, o
armazéns de estrutura metá
lica, com a capacidade de . •
80.000 sacos ou 4.800 tonela
das cada; um silo subterrâ
neo com a capacidade de a-Oi^
toneladas, encontrando-se em
construção um silo de ele
vadores, com a capacidade ae
5.000 toneladas. Os armazéns
e silos são equipados com as
mais modernas máquinas ae
limpeza e secagem do trigo,
balanças para veículos, em-
pilhadeiras mecânicas, balan
ças para sacos, etc. Cada ar
mazém equipado custou em
média Cr$ 3.000.000,00, cada
silo subterrâneo aproximada
mente, Cr$ 3.200.000,00 e o
orçamento do silo de eleva
dores é de Cr$ 20.000.000,00.
Ainda para armazenamento
nas fazendas, adquiriu o SETÓ
500 silos metálicos, sendo 200
de 93 toneladas, cada um, a
300 de capacidade de 63 to
neladas cada um. Foram re
vendidos aos prêços de: o pri
meiro Cr$ 30.000,00 por uni
dade e o segundo por Cr$ • •
23.000,00 por unidade. Assim,
em apenas 4 anos e com os
parcos recursos de que dispu
nha, construiu o SET unida
des para o armazenamento



açúcar v

PÉROLA ^

' ' ' • V"'-' ■> 'adoça
mais
com

menos

AÇÚCAR

i

>í,w ■ , .V -

um produto
da

CIA. USINAS NACIONAIS

V.

'i>V^



A LAVOURA Seíembro-Ouf-ubro, 1957

de 172.800 toneladas de trigo,
apenas em duas unidades da
Federação.

TRANSPORTES: O S E T
contribuiu com a importân
cia de CrS 6.000.000,00, para
aquisição de vagões apropria
dos para o transporte de tri
go a granel, para a Rêde de
Viação do Rio Grande do Sul.

PRODUÇÃO DIRIGIDA:
Com inicio de um programa

' de encaminhamento de nos
so pequeno lavrador, o SET
instalou, em acordo com o
Govêrno do Estado de Sta.
Catarina, a grande colônia
triticola de Curitibanos, onde
foram localizadas 100 fami-
lias de lavradores, em lotes de
40 hectares, dotados de resi
dências e demais dependên
cias indispensáveis. Ainda,
como elemento de preparo do
filho do lavrador instalou o
SET, em Sta. Catarina, no
oeste, em Catanduvas, um
centro de preparação de tra-
toristas.

SEMENTES DE TRIGO : A'
base de tôda boa produção
reside na qualidade das se
mentes, e por isso mesmo, o
SET teve o maior empenho
em proporcionar aos nossos
lavradores as melhores se
mentes de trigo, da» varieda
des aconselhadas pela Comis
são Técnica do Trigo para as
diversas regiões triticolas.
Para este fim, mantinha com
os estebelecimentos experi--
mentais_, acordos para a mul-
tiplicação, sob a responsabi
lidade daqueles estabeleci
mentos, das sementes por èles
selecionadas. Estas sementes

então entregues ao
>-ET, que as multiplicavam em
campos de cultura fiscaliza
dos, em cooperação com os
lavradores.

.  *^^1 processo, al^em de pos
sibilitar a produção de gran
de quantidade de sementes de
boa qualidade, por baixo
custo, ainda concorria para
O s-priixioramento d.a3 lavou-
ras particulares, uma vez que
ermn elas executadas sob à
orientação técnica do Servi
ço e a fiscalização de tõdas
as operações agricolas, inclu
sive da colheita. As semen
tes ai produzidas, desde que
apresentassem as caracteris-
ticas exigidas, eram adquiri

das pelo SET, para pagamen
to à vista por prêço 30% su
perior ao minimo fixado. De
pois de colhidas as semen
tes eram submetidas a tra
tamento adequado incluèive
nos linpadores e classificado-
res, ensacadas em sacaria
nova e vendidas aos lavrado
res pelo mesmo prêço pago
pelo serviço ao produtor. Em
alguns casos as sementes eram
fornecidas aos pequenos la
vradores à titulo de emprés
timos para devolução de igual
quantidade de trigo na co
lheita.

ADURAÇÃO : Pelos estudos
realizados em nossas Esta
ções Experimentais e os re
sultados práticos Obtidos em
culturas realizadas pelo SET,
nos Estados de Sta. Catarina
e do Rio Grande do Sul, che
gou-se a conclusão, que a fer
tilização do solo, notadamen-
te com adubos fosfatados, era
altamente recomendada para
a cultura do trigo, não só nos
terrenos de boa qualidade, co
mo ainda para a recuperação
de terras de campo ácidas,
recomendando-se para e^stas
últimas antes da adubação a
aplicação de um corretivo cal
cário. Nestas condições, resol
veu o SET, aplicar a aduba
ção em larga escala. No ano
de 1952, à titulo de experiên
cia, distribuiu, cêrca de dois
mil quilos de adubos fosfa
tados.

Em 1953, dispondo de maio
res recursos, fêz uma larga
distribuição de adubos gra
tuitamente, como compensa
ção ao prêço do trigo e para
forçar o emprêgo de fertili
zantes pelo nosso lavrador
que, em geral não acreditava
em tal prática; distribuiu-se
32.377.000 quilos de adubos
fosfatados na sua quase maio
ria gratuitamente na base de
6 quilos de fosfatos naturais
ou 4 quilos de superfosfatos
por saco de 60 quilos de trigo
comerciado. Os resultados co
mo se esperava, forain ani
madores, tendo-se registrado
considerável aumento de pro
dução por unidade de super
fície. Para o plantio de 1954,
o SET adquiriu, para reven
da, aos triticultores pelo prê
ço de custo, cêrca de 40.000
toneladas de adubos.

MECANIZAÇÃO DA LA
VOURA : Foi outro setor em
que o Serviço de Expansão do
Trigo desenvolveu grande
atividade, notadamente nos
anos de_ 1952, 1953, 1954, vi
sando nao só a ampliação das
áreas cultivadas, como ain
da a baixa no custo da pro
dução.
As máquinas em sua maio

ria importadas diramente pelo
Serviço, eram revendidas aos
lavradores pelo prêço de custo,
para pagamento à vista ou
em prestações semestrais, ao
prazo de três anos.
Foram revendidas ou utili

zadas pelo Serviço, as seguin
tes máquinas agricolas ;

Em 1950-1951

11 combinadas para colher
4 tratores equipados.

Em 1952

59 automotrizes para co
lher

169 combinadas para colher
123 trilhadeiras nacionais
3 tratores equipados.

Em 1953

123 automotrizes para co-
Iher

18 combinadas para colher
65 trilhadeiras nacionais
3 grandes tralhadeiras
com prensa para enfar
dar palha

14 selecionadores de se
mentes

106 tratores equipados
552 arados diversos
23 semeadeiras
120 polvilhadeiras equipa

das com motor.

Em 1954

182 automotrizes
lher.

para co-

O valor destas máquinas é
superior a Cr$ 120.000.000,00.

ACORDOS COM OS ESTA
DOS : O SET encarando as
possibilidades da triticultura
em outros setores, manteve
acordos de fomento da cul
tura do trigo com os Estados
de São Paulo, Minas Gerais,
Goiás, Bahia, e com a Missão
Salesiana em Mato Grosso.
Com as medidas assinala

das, — a produção média por
unidade de superfície que era
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de 694 quilos por hectares em
1949, passou para 919 quilos
por hectare, em 1954, e a pro
dução total de 437.560 tone
ladas em 1949, passou para
982.861 toneladas, em 1954.

Desejamos, aqui transcre
ver o parecer da Comissão
Klein Salks, em seu relatório
sõbre "O Problema da Ali
mentação no Brasil" — fls.
228, publicado em 1954:
"O armazenamento do tri

go é superior ao do de outros
cereais em vista de :

1) — ser mais valioso;

2) — ser o Serviço de Ex
pansão do Trigo, um
órgão vigilante e do
tado de senso de res
ponsabilidade".

Eis aqui um bom exemplo
de uma entidade governa-

O SET FORNECEU :

mental que vem prestando

bons serviços silenciosos e efi

cazmente, inclusive a distri

buição de bons fertilizantes e

sementes, a par de um plano
unificado e oportuno quanto

às colheitas.

Em 1951 — 3.475.000 quilos de sementes
Em 1952 — 3.475.000
Em 1953 — 5.100.000
Em 1954 — 8.700.000

/r

UM ESTABELECIMENTO DE ENSINO OTIl
AOS FILHOS DOS LAVRADORES

Condignamente comemorado no dia 15 de Maio o
20.° aniversário da Escola de Horticultura Wencesláo
Bello — Sessão no auditório do Colégio — Plantio
da árvore comemorativa do ato — Hora Artística

promovida pelos alunos

No dia 15 de Maio, reali
zou-se na Escola de Horticul
tura Wencesláo Bello, a so
lenidade comemorativa do 20.°
aniversário da referida escola
mantida pela Sociedade- Na
cional de Agricultura, e que
tão bons e relevantes serviços
tem prestado ao ensino agrí
cola no país.
A solenidade obedeceu ao

seguinte programa :

varte — 16.00 horas

a — Palavras do aluno do
2P ano, Geraldo Paulo
dos Santos, em nome
do corpo discente.

1> — Palavras do Professor
Geraldo Goulart da
Silveira, em nome do
corpo docente.

c — Palavras do Sr. Luiz
Marques Poliano, em
nome do Presidente da
Sociedade Nacional de
Agricultura.

2P parte — 16.40 horas

a — Plantio da árvore co
memorativa da data.

b — Compromisso de hon
ra, lido pelo aluno do
1.° ano, Nilson Souza
de Andrade.

3P parte — 17.00 horas

Hora artística na qual to
maram parte os alunos

José Carlos Pimentel Bel-
fort Duarte (acordeon e
pandeiro). Ueliton Caste
lo Rodrigues (violão) e
Elpídio José de Souza
(pandeiro e cavaquinho)

4P parte — 17.45 horas

Jantar de confraternização
entre professores e alu
nos.

Solenidade

Aberta a sessão, pelo Sr.
Luiz Marques Poliano, Secre
tário Geral da S.N.A. e re
presentando no ato o Prof.
Arthur Torres Filho, foi dada
a palavra ao Prof. Geraldo
Goulart da Silveira, que de
improviso salientou o que vem
realizando de bom e útil o es
tabelecimento em prol da
educação e do preparo pro
fissional dos filhos de lavra
dores do pais. Salientou, em
seus discurso, a atuação do
Dr. Antônio de Arruda Câ
mara à frente do estabeleci
mento e que, em face de -seu
estado de saúde ali não se en
contrava no momento. Ter
minou o Prof. Geraldo Gou-
exortando os alunos a que,
pelos seus atos, suas atitudes
e suas ações honrassem e dig

nificassem sempre o nome por
lart da Silveira a sua oração,
todos os títulos digno e hon
rado da Escola de Horticul
tura Wencesláo Bello.
Usou da palavra, a seguir,

o aluno Geraldo Paulo dos
Santos, da 2P série, que em
nome do corpo discente pro
nunciou o seguinte discurso :

"Sr. representante da So
ciedade Nacional de Agricul
tura. Srs. dirigentes da Es
cola de Horticultura Wences
láo Bello. Caros colegas.
Aqui estamos, alegres, co

memorando o vigéssimo ani
versário de nossa Escola de
Horticultura Wencesláo Bello;
da Escola que tem sido o nos
so lar; da Escola onde tão
bons e úteis ensinamentos te
mos recebido.

A Escola de .Hm^icultura
Wencesláo Bello tem presta
do um grande serviço aos fi
lhos dos lavradores, prepa-
r ando-os para que possam
cultivar racionalmente o solo.

O exemplo daqueles que por
aqui passaram é um estimu
lo para todos nós, pois aque
les que saem da Escola de
Horticultura Wencesláo Bello
estão convenientemente pre
parados e enfrentam, com su
cesso, os problemas profis
sionais.
A data de hoje, portanto,

é festiva para todos nós.
A Escola de Horticultura

Wencesláo Bello, é a casa ami
ga e hospitaleira que nos
abriga; é o lar onde encon
tramos mestres dedicados e
amigos que ao lado de bons
e úteis ensinamentos cuidam
também, com dedicação de
nossa educação, continuando
assim o trabalho de nossos
pais.
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Nesta data, desejamos ex
pressar o quanto somos re
conhecidos à Sociedade Na
cional de Agricultura que
mantém tão útil estabeleci
mento de ensino, e pedimos
a Deus que abençoe esta casa
para que ela possa sempre
continuar fazendo aos filhos
de nossos lavradores o que
vem fazendo por nós, isto é,
preparando profissionais que
pelo- trabalho honrado en
grandeçam a pátria e digni
fiquem o nome da Sociedade
Nacional de Agricultura.

Os responsáveis pela Es
cola de Horticultura Wences-
láo Bello podem confiar em
seus alunos, porque tudo fa
remos para engrandecê-la.

É essa a promessa solene
que fazemos na data em que
ela comemora mais um ani
versário."

Finalmente, encerrando a
primeira parte da solenidade,
usou da palavra o Sr. Luiz
Marques Poliano que, em
magnífico improviso fêz o his
tórico do estabelecimento e
reiterou os propósitos da S.
N. A. de tudo fazer para que
a E. H. W. B. possa ter suas
atividades ampliadas dentro
do plano de trabalho que está
sendo elaborado por uma Co
missão designada para estu
dar o assunto.

Plantio de uma árvore

Por ocasião do plantio da
árvore comemorativa da data,
com a presença do represen
tante do presidente da S.N.A.,
Sr. Luiz Marques Poliano,-de
todo o corpo docente da-E. H.
W. B., e dos alunos, foi lido
pelo representante do corpo
discente, o seguinte compro
misso de honra ;

Compromisso de Hbnra

Nós, alunos da Escola de
Horticultura Wencesláo Bello,
ao plantarmos está árííór.e co
memorativa do vigéssimo ani
versário do' estabelecimehtoj
prometemos, perante o repre
sentante da Sociedade Nácio-
nal de Agricultura e em pre
sença de nossos professores,
que seguindo a tradição da
entidade que tantos e rele
vantes serviços tem prestado
ao país, seremos sempre de
fensores de nosso ■ patrirrtô-
nio florestal.

. Onde quer que se encontre
um aluno ou ex-aluno da Es

cola de,Horticultura Wences
láo Bello, serão sempre plan
tadas e protegidas as árvo
res e não serão jamais feitas
queimadas e derrubadas im
piedosas'. A defesa e a pro-

■ teçáo dos recursos naturais
de nossa pátria, será sempre
o nosso lema.

Hora Artística

Encerrando a solenidade
teve lugar uma Hora Artísti
ca, com a participação dos
alunos, obdecendo ao seguin
te programa :

1.° —^ Bonequita linda — vio
lão, pandeiro e acor-
dèon

2.° — Delicado — cavaquinho,
violão e pandeiro

3.0 — Chiquita — acordeon e
violão

4.° — Pedacinho do' céu —
pandeiro, violão e ca
vaquinho

5.° — Passado — pandeiro,
violão e acordeon

6.® — Duas guitarras — acor
deon

7.° — Para que recordar —
pandeiro, cavaquinho e
acordeon

8.0 — Maringá — acordeon,
violão e pandeiro

9.0 — Fumando espero —
pandeiro, violão e ca
vaquinho.

Jantar de Confraternização

Após a hora artística teve
lugar o tradicional jantar de
confraternização entre pro
fessores e alunos da E.H.W3-

A FAMÍLIA E A VIDA RURAL
"Eu já havia cogitado nes-

te Conselho da importância
— que se me afigura impres
cindível fixar bem — da Edu
cação Jurídica das Popula
ções Rurais, matéria que é
objeto do Processo n. 6, de
que sou Relator, quando na
última sessão abordei, em
considerações generalizadas,
a vida Rural e ressaltei que,
ao meu ver, o Centro de Con- '
vergência das nossas aten
ções deverá ser a Família.
Quero hoje acentuar que a

Constituição Brasileira põe a
Família 'num relêvo excep
cional, declarando, no

"Art. 163 — A Família é
constituída pelo Casamen
to de vinculo indissolúvel e
terá direito à proteção es
pecial do Estado". .

A seguir,, redundantemente,
determina no ,

"Art. 164 — Ê obrigató-
,  ria a assistência à Mater

nidade, à Infância e à Ado
lescência. A Lei instituirá
o amparo daÉ Farnílias de
prole riúmerosa".
Vejo níssb tudo um roteiro

a seguir.:'
Na Família, está, com efei

to, â' organização qúe ^— "nô?
meu entender, insisto — cum
pre estudar profundamente

■ como base do nosso SeWiço'
Social Rural.

E quero, desde já, deixar
consignado que considero ter
sido, senão subestimada, in
devidamente considerada na
espécie a, Dona de Casa, cujo
papel é deveras notável. Co
mo, já escrevi alhures, a Dona
de Casa é Servidora das Pes
soas do Lar, Dirigente de em
pregados, Preceptora dos Fi
lhos do Casal, Administrado
ra da residência. Depositária
dos, bens e valores aí existen
tes,. e, não raro. Consultora
do Chefe da Família, atribui
ções essas de inconfundível
efeito na Sociedade.
O Homem do Campo pre

cisa aprender a enxergar na
sua própria Família — con
quanto modestas, mas devi
damente fortalcida econômi
ca e moralmente— o seu pri-

. meiro círculo de assistência."

A LAVOU RA

a mais anfiga revista

agrícola em circulação

no Brasil.
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TRANSPORTE DE PRODUTOS DÁ FAZENDA

Jeep-Willys é o peão para 'todo serviço, ser
vindo como caminhão, trator, carro para reboque
e produtor de fôrça. Vai a qualquer lugar, com
qualquer tempo e é econômico em tudo.

TRAÇÃO NAS 4 RODAS
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PUXANDO CARRÊTAS — Por ocasião das sa
fras, o. veiculo mais útil do mundo presta enor
mes serviços ao lavrador. Ao impulso de sua
tração nas-4 rodas êle puxa corretas,-transporta

• materiais e cargo, opera implementos.

PASSA ONDE OUTROS FICAM - Jeep-Willys
sobe as mais íngremes ladeiras, atravessa a-
reiões, o barro e a lama. É o veículo ideal
para transportar passageiros e carga, pela sua
extraordinária fôrça, segurança e solidez.
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PARA PRONTA, Ét>|.TRE«3Á N O S CÒ N C E S S I O N Â R I O S PE TOPO O PA f S

WILLYS-OVERLAND DO BRASIL S.A.
Sômente Willys fabrica o veiculo autorizado a usar a marca Jeep (g) "Se não é WHlt/s, não é Jeep"

Fibríca: São BermrOo Ao Campo - E/taio A* São Paulo » PiUributAorer am todo O paffc
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A CLHSSE RURAL
TEMAS E SUGESTÕES

ARRUDA CÂMARA

— XCVII —

HAVIA AQUI UM ÔLHO
D'ÁGUA. . .

A propósito das notas re
lativas às sugestões LXXV e
LXXVI, — publicadas na "A
LAVOURA" de março-abril
—, recebemos de Dr. Antô
nio Haroldo de Ataide Ca
valcanti, carta da qual des
tacamos :

— "Pela segurança dos
conselhos emitidos, achei-
os muito interessantes e

Primeira FESTA DO MILHO realizada pela Associação Rural de
INGA na sede da Escola Rural da localidade Convento.

(Gentileza do presidente da A.R, — Dr. Severino Alves da Rocha).

Úteis à vida rural do mu
nicípio de Ingá, servindo,
também, de estímulo a de
zenas de municípios pa
raibanos que, pelo rigor
do clima e a devastação
das matas, transforma
ram imensa zona em de

serto nordestino. O que
aconteceu aos olhos d'ã-

— XCVIU —

FESTA DO MILHO NA LO
CALIDADE RURAL DENO
MINADA CONVENTO. —
BIBLIOTECA INFANTIL

gua da Serra Velha, se re
produz noutros lugares
muito mais ricos d'água,
tai como acontece nas ser

ras de Alagoa Nova, Juá,
Aldeia Velha, Galante,
Massaranduba, Fagundes
e muitas outras dos mu

nicípios de Alagoa Gran
de. Areia, Campina Gran
de. Umbuzeiro, Aroeira,
etc."

— 'O Estado da Paraí
ba hoje é bem diferente

Coube ao Prof. Severino
Alves da Rocha, presidente
da Associação Rural de
Ingá, Estado da Paraíba,
realizar a 1.^ Festa do Milho
na Escola Rural que man
tém no Convento, — centro
produtor tradicional, de
grande importância na agri
cultura de subsistência.
Despertou a iniciativa o

maior interêsse, tendo com
parecido tõda a gente da re
dondeza. A solenidade teve
cunho altamente educativo
e foi, para o meio, uma fes
ta memorável, apesar da
chuva fina, fria e imperti
nente, caída no dia 29 de
julho, ter prejudicado as
provas externas da Escola
que não pôde realizar o
quebra panela, as cirandas,
a maratona, etc., tão do
agrado dos escolares... e
dos convidados.

Durante a festa foi feita
a inauguração simbólica da
Biblioteca Infantil, de cará
ter volante, sugerida pela
escolar carioca Ivany Câma
ra Neiva.

XVIX

RUIBARBO, HORTALIÇA
DE POUCO USO NO

BRASIL

daquele do tempo decor
rido cinqüenta anos
atrás."

— Ê diferente, não há
dúvida, mas muito pode ser
recuperado pelo refloresta-
mento. Neste, insisto, pela
utilização das espécies de
valor econômico.

A cultura do ruibarbo
(Rheum, L.) é pouco vulga
rizada. Entretanto, é planta
estimada para alimentação
e pelo seu emprêgo na me
dicina, além de ornamental.
Há, como é natural, varie
dades especializadas. Na In
glaterra e na Holanda o seu ̂
consumo, como salada, é
largamente difundido. Uti
lizam os limbos e os pecío-
los das fôlhas branqueados.
Os pecíolos carnosos, de
sabor agridoce, são, tam
bém, empregados no prèpa-
ro de doces e pastéis.
Pouco exigente em rela

ção ao clima reclama, po-
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C. A. B. irasiieira
Rua Pedro Ernesto, 22 — Telefone : 23-3945

★ ★ ★

Inseticidas — Fungicidos — Adubos
Agrícola em geral

★ ★ ★

Aceitamos Inseticidas para misturar

★ ★ ★

Temos Lindhane Técnico para pronta entrega

rém, solo fértil e sôlto.
Multiplicação por semen

tes e por estacas de raiz.
Adubação adequada, —

nitrogênio, ácido fosfórico e
potássio (10-10-10), apli
cando-se na razão de cêr-

ca de 1.000 quilos por hec
tare.

— C —

ESTUDOS PARA A LOCA
LIZAÇÃO DA NOVA CAPI
TAL (Comissão Poli Coe
lho), referente ao dia da vi
sita, — 21 de setembro de
1947 :

SANTUÁRIO DO DIVINO
PADRE ETERNO

Obecendo ao itinerário
Goiana, Campinas, Santa
Bárbara, Goiânia, fomos em
companhia de minha Se
nhora, do Prof. Irom da Ro
cha Lima e do Engenheiro
Agrônomo Juvenal ~ Costa,
com o objetivo de observar
a orla da província fitogeo-
gráfica mato-grosso (Goiás)
que atinge grande parte
do município de Trindade,
visitar a Fazenda Santa
Bárbara.

Transcrevemos, a seguir,
do diário dos trabalhos de
campo das Investigações
Agronômicas, que organiza
mos para a COMISSÃO DE

wr

Séde da Associação Rural do Município de Trindade, Estado de
■Goiás. Fundada e reconhecida em 1953. Conta 173 associados, sendo
65 fundadores. Em sua séde, que é própria, funciona a Cooperativa
de Crédito. Está em construção o PARQUE DE EXPOSIÇÃO.

OGentileza do Dr. J. D. Paes Leme, da S.P.E.S.)

í  >

jii iiiíiiiiiiiAW i-i'i

■■>v^

■

— "A zona percorrida,
de Campinas à Trindade,
corta extenso cerradão.

Trindade, — tradicional
Santuário do Divino Padre
Eterno, — recebe, anual-
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mente, milhares dè ro
meiros. Há, nas proximi-

'  dades da velha cidade
pastos destinados aos ani
mais de montaria, carga
e tração,' utilizados pelos
. romeiros. Em um dêles, à
margem da estrada e em
frente a um velho cruzei

ro, tòsca taboleta indica
"Pasto dos Romeiros"...
Na zona de transição

cerrado-mata, logo depois
de deixados atrás os mu
ros de adôbe vermelho

que, embora econômicos,
não enfeita a cidade, apa
recem, ao lado dos de cer

to unifòfme constituição.
Arroz e milho cultivados

em grande escala. As pas
tagens, de capim "j araguá,
são bem formadas e su- •
portam o pisoteio dos .ani
mais de criação. O reba
nho bovino é, em sua-
maior parte, mestiço de
zebú e o suino, com cêrca
de 400 cabeças, das raças
nacionais canastra e piau.
Forcada sadia, bem nu
trida, valendo muito di-^'
nheiro. ■

Inspirava cuidados a
• notícia de peste suína na
Triângulo Mineiro. Sou-

Fotografía reproduzida do volume terceiro do EàTUDO BOTÂ
NICO DO NORDESTE por Philipp von Luetzelbiirg, — botânico
das Obras contra as Secas —, mostrando um piquizeiro (Caryocar
glabrun, pers.) dentro do AGESTRE, na parte leste da Serra do

Araripe.

rado, plantas da mata, al
gumas consideradas pa
drões de terra boa.
Santa Bárbara, a fa

zenda que fomos visit-ar,
tem cêrca de 500 alquei
res geométricos e está si
tuada em pleno mato-
gros-so É um estabeleci
mento em instalação,
progressista e de grande
futuro. Trabalha-se com
máquinas agrícolas e na
ocasião, para possibilitar
o preparo de maior área
destinada à cultura do
arroz, desfocavam alguns
hectares de um terreno
vermelho arroxeado, de
boa e, ao que parece, mui-

"Triângulo... procedem do
município de Sacramen
to."

Trindade desenvolveu-se

vindo o município a ser pre
miado, '.entre' os dez mais
próspero, rélativámente, do
Brasil, na última escolha.

Cl —

ABASTECIMENTO DE LEI

TE NO NORDESTE ORIEN
TAL. — VALORIZAÇÃO DO
REBANHO LEITEIRO ̂

bemos, então, da anti-
propaganda, feita na zo
na, contra a vacinação.
As noticias ruins se espa
lham como p fumo das
queimadas. Ò's insucessos
da vacinação, imaginários
ou reais, eram divulgados
com incrível rapidez.
Almoço -farto e variado,

com peixe fresco, de boa
qualidade, pescado na
própria fazenda, em pis-
coso tributário da bacia
do rio dos Bois.
Os trabalhadores em a

sua quase totalidade, o
administrador e o pro-
■gressista proprietário da
fazenda, são mineiros do

Oferecem as cidades lito
râneas do Ceará, Rio Gran
de do Norte, Paraíba, Per
nambuco e Alagoas condi
ções favoráveis à produção
de leite que, entretanto,
precisa ser racionalmente

■organizada. Nas proximida
des das capitais, a uma dis
tância razoável, são boas as
terras, regular a umidade
atmosférica e a produção
forrageira. . Fortaleza, por
exemplo, tem aperfeiçoado e
desenvolvido a criação de
gado leiteiro, o mesmo ocor
rendo em Recife. As pasta
gens naturais, face á densi
dade da população nos das
rèferídás ' capitais, devem
ser feonsideradas subsidiá-

-rias. Raçõès para ós reba
nhos "s-uj eitos a regimé ali
mentar,' de alta produtiVi-
dádè, são obtidas com rela-
ti^va facilidade.

Sugere-se às Federp.ções
das Associações Rurais dos
Estados referidos, orienta
rem, com segurança e obje
tividade, o problema do
abastecimento do leite e o
desenvolvimento da pecuá
ria leiteira, melhorando,
assim, às condições alimen-
táres da população.

— CII —

PEQUI- OU PIQUI, NE
CESSIDADE DE SUA defe

sa E CULTURA

Alberto Sampaio e' Lõf-
grern consideravam sinôni
mos pequi e piqui sendo, in
distintamente, assim deno
minado nas zonas de ocor
rência, — chapadões, cha
padas e encostas^-T-, das for-

1 .
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mações agestre, gerais e
cerrados das regiões Nor
deste, Leste e Centro-Oeste.
Na região Norte, denomi
nam, porém piquiá, nome
que, como pequiá, é, tam
bém, empregado nas pri
meiras regiões citadas.

Nosso propósito, face a
utilidade da planta, sobre
tudo como alimento e pro
dutora de óleo, é chamar a
atenção das associações ru
rais para a necessidade da
defesa das reservas e plan
tio da espécie nas zonas em
que é suscetível de desen
volvimento.

Na amazônia o piquiá e o
piquiá-rana são plantas das
matas de terra hrme, al-
cãnça maior crescimento e
produção que nas outras
regiões. Nestas, porém, são
mais apreciadas.

— Quem, percorrendo a
Chapada do Araripe, os ge
rais da Bahia e os cerrados

do Planalto Central, não
teve oportunidade de apre
ciar o "arroz ao piqui"?

— Qual o cachaceiro do
Cariri que não "chüpa piqui
com aguardente"?

O prof. Renato Braga, no
seu livro PLANTAS DO

NORDESTE, diz :

— "A polga e a amên
doa são altamente nutri
tivas. Constituem precio
so recurso alimentar para
a gente pobre do Cariri e
sertões vizinhos de Per

nambuco e Piauí. Ao tem
po da safra, entre dezem-

, bro e abril, centenas de
pessoas sobem à chapada
da Serra do Araripe e,
abrigados à sombra dos
piquizeiros carregados de

,  frutos, passam a viver
dos mesmos e, pouco tem-

I . ■

para todos os tipos de

tratores: arados, grades,

cultivadores, semeadei-

ras, enxadas rotativas

e outros

EM BREVE FABRICADOS

NO BRASIL

EBERHRRDT
AGRÍCOLA E INDUSTRIAL S. A.
Avenida Presidente Vargas, 435 Rua Florêncio de Abreu, 157
14.° andar — Rio de Janeiro Sala 510 — São Paulo
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po, ficam fortes, robustos
e corados, atestando dês-
se modo o valor dietético

do piqui."
— "A colheita acarreta

animado comércio entre o

chapadão e as planicies
circunvizinhas, apreciado-
ras do fruto como ali

mento e tempêro. Come-
se a polpa crua, cozida e
assada. Substitui perfei
tamente a banha e o tou

cinho e dá, aos alimentos,
sabor e cheiro especiais.
As amêndoas são consu
midas da mesma manei
ra."

O óleo extraído das amên

doas é fino, delicado e equi
valente ao afamado óleo de

suari. É alimentício e medi
cinal tendo emprêeo em ve
terinária e na indústria far
macêutica.

Consultando o prof. Getú-
lio César sôbre o piqui em
Pernambuco, onde havia,
em 1918, travado conheci
mento. nas margens do São
Francisco, com "arroz ao pi
qui" teve êle a gentileza de
informar ;

O Pequi é rico em vita
minas, principalmente da
G. O pequi, devido a essa
sua riqueza em vitamina
que acelera a procriação,
e, vem sendo responsabi
lizado por famílias nume
rosas, como são comuns
nas zonas dos pequizei
ros."

O festejado escritor Dr.
Luís da Câmara Cascudo
dedica ao pequi ou pequiá,
no seu Dicionário do Folclo
re Brasileiro, interessante e
instrutivo verbete. Faz, Câ
mara Filho, a propósito,
curiosa citação de D. Pedro
II.

— "Aqui em Pernambu
co é conhecido por pequi.
A fruta do pequizeiro, na
região da Serra do Ara-
ripe, entra em vários pra
tos, principalmente, no
arroz que é cozinhado
junto com os frutos des
cascados. È saborosíssimo.
A polpa é revestida de es
pinhos finos que só é per
mitido ser degustado aza-
vêsso. O s cachaceiros
"mamam" o pequi com
cachaça, ao mesmo tem
po. Contam que no Crato
por um bodegueiro ter
negado um pequi a um
freguês para êle o "ma
mar" (chupá-lo) com
aguardente, ouviu o re
pente pitoresco :

— cm —

A CLASSIFICAÇÃO CO
MERCIAL COMO FATOR

DE ESTIMULAÇAO DA
ECONOMIA ALGODOEIRA

Reproduzimos, a seguir,
pela sua objetividade, as
conclusões da tese defendi
da pelo engénheiro agrôno
mo Ovídio de Rezende Al-
vim no I CONGRESSO AL-
GODOEIRO DE MINAS GE
RAIS:

"1. A economia do algo
dão é de substancial im
portância para o robuste-
cimento das finanças do
Estado de Minas Gerais e
para o progresso do povo
mineiro, devendo, conse
qüentemente, ser ampa
rada e estimulada.

Cariri é terra boa.
Terra de moça bonita
E cabra bom no fuzi.
Mas ao redó, quatro lé

gua,
Tem um cabra fi-de-

uma-égua
Que nega até um pequi.

II. Do ponto de vista
político, são igualmente
ponderáveis os quatro
grupos sociais que se ar
ticulam mais diretamente
no fenômeno da produ
ção, industrialização e
consumo do algodão, seus
subprodutos e derivados:
— o lavrador, o usineiro,
o industrial de tecidos e

o consumidor. Porém, do
ponto de vista da ciência
econômica importa dis
tinguir aquêles que, por
natureza ou circunstân

cia, revelam mau apare-
Ihamento, aos quais deve
ser proporcionada maior
assistência técnica e cre-

ditícia, a fim de que se
assegure ao sistema um
desenvolvimento mais In

tenso e evolução equili
brada.

III. Competindo ao Es
tado interferir, direta ou
indiretamente, nas rela
ções de interdependência
dos grupos sociais interes
sados na economia do al
godão, para assegurar a
harmonia dessas relações
e ressalvar o interêsse ge
rai, é imprescindível que,
através de seus órgãos es
pecializados, êle acompa
nhe de perto a evolução
da economia algodoeira.
IV. A classificação co

mercial, por sua função
prática especifica, consti
tui um crivo interposto à
produção e o consumo do
algodão, seus subprodutos
e derivados. Pelo que, deve
ser admitida como práti
ca necessária e eficiente,
para o incremento da eco
nomia algodoeira, e rea
justada aos atuais recla
mos da produção agríco
la, da indústria e do co
mércio.

V. O futuro da econo
mia algodoeira em Minas
Gerais impõe ao Estado
uma atitude firme e ob
jetiva, no sentido de con
seguir sua estruturação
em bases técnicas defini
tivas, disciplinando o fo
mento da produção agrí
cola, da produção da plú-
ma. do óleo alimentar e
da torta; oferecendo am
paro à moderna indústria
de tecidos, regulando a
distribuição e o consumo
dessas riquezas."

CIV

NOVOS POSTOS DE PIS
CICULTURA NO POLIGNO

DAS SÊCAS

A eficiência dos po&tos do
Serviço de Piscicultura, De
partamento Nacional de
Obras Contra as Sêcas, (ver
Temas e Sugestões LXXVIU
— A LAVOURA de Maio-
Junhp), anima-nos sugerir
a criação e aparelhamento
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de novos postos de piscicul
tura, sobretudo em outras
zonas compreendidas no Po
lígono das Sêcas, que dispo
nham de açudes públicos.
A zona do agreste-caaíin-

ga paraibana, por exemplo,
merece ser contemplada tão
cedo seja inaugurado o açu
de de Campina Grande. A
cidade é populosa e a zona
dispõe de recursos aquáticos
apreciáveis.

— CV —

HOMENAGEADOS NA AS
SEMBLÉIA LEGISLATIVA

DO RIO GRANDE DO NOR

TE VULTOS ANTIGOS DO

MOVIMENTO COOPERATI-
VISTA BRASILEIRO

O deputado estadual nor-
te-rio-graiidense Lauro de
Arruda Câmara prestou em
discurso relativo à SEMANA
REGIONAL DE ESTUDOS

SÔBRE O COOPERATIVIS-
MO E A COMUNIDADE,

zação de uma rêde de arma-
pronunciado/ na Assembléia
Legislativa, delicada e ex
pressiva homenagem à vul
tos, antigos, do movimento
cooperativista brasileiro, re
ferindo-se ao Prof. Arthur
Torres Filho, Diógenes Cal
das, Antônio de Arruda Câ
mara e, à memória de Rai
mundo Fernandes e Silva.
Os dois últim.os têm os no

mes ligados à agricultura do
Estado, onde, em épocas di
versas, — 19'20/21 e 1926,
respectivamente, exerceram
o cargo de Inspetor Agríco
la do 6° Distrito.

— CVI —

ARMAZÉNS FRIGORÍFI
COS COOPERATIVOS

A conservação de produ
tos perecíveis para regular
o abastecimento dos mer

cados na época de escassês
ou, melhor, fim de estação
ou de safras, só pode ser al
cançada mediante a organi-

zens frigoríficos nos centros
produtores e, eventualmen
te, nos mercados distribui
dores. Êstes armazéns fri
goríficos devem ser, de pre
ferência, de iniciativa das
sociedades cooperativas de
produtores e não de inter
mediários.

Determinada exploração é
distribuída pela respectiva
cooperativa no período de
produção que é, natural
mente, limitado. Mas se
pode ser armazenada e dis
tribuída com regularidade,
desaparecerá a necessidade
da limitação. O produto é,
então, colocado a "bom
mercado".

A distribuição aos merca
dos será feita em veículos
dotados de unidades frigo
ríficas.

Lucram produtores e con
sumidores.

Exemplo a ser considera
do é o dos centros de arma
zenagem frigorífica coope
rativa do município de Ro-
ckingham, Virgínia, E.U.A.

DEVERES DOS ADMINISTRADORES DE UMA
COOPERATIVA DE CRÉDITO

"El cooperador dominicano"
inseriu recentemente interes
sante trabalho. Em se refe
rindo aos deveres dos admi
nistradores em geral, ou dos
"comitês de crédito", acen
tuou que :

l.o — Devem tratar com os
solicitantes de crédito em lu
gar privativo. Ninguém quer
que suas necessidades e ne
gócios sejam do domínio pú
blico.

2° — Devem ser corteses
e demonstrar que têm inte-
rêsse em ajudar os solicitan
tes. É um privilégio poder
ajudar aos demais.

3.° —- A Cooperativa ãe cré
dito existe para ajudar os as
sociados . Não devem, por isto,
dilatar até à outra semana o
que podem i*esolver hoje, pois
pode chegar tarde o auxílio.
Os clientes dos bancos capi
talistas são atendidos ime
diatamente.

Uma cooperativa de crédi
to deve fazer o mesmo, se não

houver razões para dilatar o
crédito.

4.0 — Devem obter tôdas as
informações necessárias para
assegurar o reembolso de di
nheiro. Devem informar-se
sobre a condição econômica
e social do associado, sua fa
mília, seu trabalho, suas re
ceitas e despesas, e solvência
do solicitante, sua honradez
e capacidade para fazer bom
uso do dinheiro, etc.

5.° — Devem ser capazes
de dar conselhos ao solicitan
te, quanto à quantia que so
licita de empréstimo, se se
considera que o associado está
solicitando mais ou solicitan
do menos do que o que deve
solicitar, segundo as razões
apresentadas para o emprés
timo.

6.° — Se fôr necessário ne
gar um empréstimo solicitado,
devem explicar bem ao impe
trante as razões pelas quais
é necessária tal medida, e de
vem tratar de aconselhar e

ajudar o associado, para que
possa preencher os requisitos
que faltarem.
Como se vê, são diretivas

para um crédito controlado e
educativo, principalmente nos
meios rurais, como também o
faz Salvador.
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Das treze espécies de ani
mais selvagens indianos
que estão sèriamente amea
çados de extinção e care
cem de todos os esforços

OS RINOCERONTES INDIANOS DE ASSAM

(Serviço de Informações da índia —vTraduzido e
ampliado por Luiz Carlos de Mesquita Maía)

humanos imprescindíveis à
sua sobrevivência.
O valor da preservação ;de

tão notável animal po'de'sér
mais bem aquilatado ão
considerarmos que o rino
ceronte unicórnio é o em
blema do atual Estado de
Assam.

o grande rinoceronte indiano,
também chamado unicórnio e
blindado, sobrevive ainda, gra
ças princíiiaimeníe à proteção
Uo governo da Índia, nos remo
tos sertões de .-Issaiu. As medi
das prejervadoras goveriiamer-
íais estão conseguindo aumen
tar o pequeníssimo número que
restava quando a espécie come-
çeu a receber cuidados humanos

humanos para a sua preser
vação, sobressai o rinoce-
fofite unicórnio da índia, o
qual sobrevive hoje apenas
em Assam.
Em 1933, Bengt Berge,

urn fotógrafo-naturalista
dinamarquês, -afirmou ém
seu livro "A desdita do ri
noceronte" que, dentro de
um século, restaria do rino
ceronte indiano apenas o
esqueleto montado hos mu
seus, em companhia das os
sadas de outros grandes
animais primitivos que já
se extinguiram.
A raridade do chamado

rinoceronte indiano se de
ve ao excessivo morticínio
da espécie, por parte do ho
mem, o qual visou não só à
cãrne abundante e ao cou
ro utilissimo dêsse animal,
mas também., e principal
mente, ao seu único chifre.
Èste chifre, arma do beli

coso rinoceronte, tem sido

amplamente usado no
Oriente para fins de curan-
deirismo, e foi a causa mais
importante do massacre da
espécie, já que, só depois de
morto o animal, podia-se
obter aquela parte córnea.

As densas e remotas sel
vas de Assam permitiram,
com seu isolamento, que em
seus recessos permanecesse
até hoje um muito pequeno
número de rinocerontes in
dianos, os quais passaram a
receber todos os cuidados

Pouco antes de 1940, te
ve grande impulso a idéia
de formar refúgios de fau
na em Assam, iniciando-se
a obra que deu margem a
que hoje se mantenham
quatro dos chamados san
tuários da natureza e dois
reservatórios de animais
selvagens. Estas áreas se
dedicam principalmente
aos rinocerontes unicórnios
indianos, os búfaios, espé
cies várias de veados, etc..
A área total dessas glebas

Fotografia, pouco comum: três
rincecrontes adultos, da grande
.espéíoé indlaíia, em uma prada-
ria -natural do Santuário Kazi-
ranga, em Assam. Notem-se as
aves silvestres que lhes catam
carrapatos e outros parasites,
alojados nas frestas da couraça
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supervisionadas pelo Go-
vêrno Índico, em Assam,
atinge a 464 milhas qua
dradas.

Embora tão protegido ho
je em dia, o rinoceronte in
diano tinha rareado a tal
ponto, que a sua população
aturai mal atinge a 250 ou
300^ exemplares.

O rinoceronte da índia
não deve ser confr ndido
com o de Java, que é quase
uma sua miniatura, sendo o
menor dos componentes
unicórnios da familia e não
apresentando chifre nasal
nas fêmeas. O rinoceronte
encontrado em Assam é o
maior dos rinocerotídeos,
depois da espécie chamada
branca, que ainda vive em
dois pontos da África. Tem
apenas um chifre sobre o
focinho e grossas dobras de
pele em certos pontos do
corpo, o que lhe dá o aspec
to de estar envolvido por
armadura como a dos guer
reiros medievais. A seme
lhança dos outros rinoce
rontes, o da índia enxerga
mal, porém o seu olfato é
bastante desenvolvido e as
suas orelhas de conforma
ção leporina ouvem bem, o
que compensa, de certo mo
do, aquela deficiência vi
sual. E' animal agressivo,
tendo, outrora, sua caçada
constituído emocionante es
porte para os europeus, mas
esta agressividade não é su

ficiente para contra-indi
car a sua preservação para
as gerações humanas futu
ras, obra que será de inco-
mensurável valor.

1 8 9 7

A FERTILIDADE DOS SOLOS E A
AMONTÒA NA CANA DE ACÚCAH

o Dr. Oscar Gordilho, Di
retor Agrícola da Usina Serra
Grande S/A, proferiu, no dia
31 de Outubro de 1956, na As
sociação dos Fornecedores de
Cana de Açúcar de Pernam
buco, uma interessante pales
tra sobre "A fertilidade dos
solos e a amontoa na cana de
acúcar".

A magnífica palestra abor
dou, com grande objetivida
de, os seguintes assuntos :

1 — O solo e a matéria or
gânica;

2 — Como obter adubos or

gânicos na exploração cana
vieira (tortas de filtro ou
"borras", estrumes de gado,
compostos, serapilheira e ter-
riço das matas, caldas ou ti-
bornas das distilarias, toaro-
neza, avencas e outras vege
tações aquáticas, lixo das ca
sas e das cidades, resíduos de
matadouros.

3 — Os adubos verdes sâo
um pro-cesso econômico e sim
ples para o enriquecimento
dos solos;

4 — Os adubos orgânicos
por si só não resolvem o pro
blema da alta produção de
cana.

A — adubação química
B — amontoa

19 5 7
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60 ANOS A SERVIÇO DA

AGRICULTURA DO

BRASIL

jjíÈá '.■MàÉíàLi

poucos dias após à sua prática,
tais a filhiaçao e o desenvol
vimento seguido das canas.
Chegando cada vez mais ter
ra às canas, força-se o seu
crescimento e torna-se maior
a sua resistência no período
das sêcas. Na lavoura irriga
da, verifica-se ao lado do
crescimento mais rápido das
canas, a redução do volume
de água de irrigação como
também o espaçamento maior
na prática da mesma. Os re
sultados finais, foram anima
dores, senão surpreendentes,
quando antes, com a aduba
ção quimico-orgãnica apenas
bbtinhamos em média, 60 a
70 toneladas por Ha, com a
amontoa a espectativa é aci
ma de 100 toneladas por Ha,
tal o crescimento e entoucei-
ramento das canas. Estamos
aguardando a moagem das
canas plantas para confirmar
tais resultados."

Research in Dairy and Poul-
try Industry in Czechoslo-
vakia

Recebemos da Czechoslovak
National Instituto for Re
search in milk and Eggs, um
interessante e bem ilustrado
volume de 106 páginas subor
dinado ao título "Research in
Dairy and Poultry Industry
in Czechoslovakia".

5 — Noções gerais sobre a
amontoa (definição, funções
da amontõa e resultados).

Finalizando sua oportuna
palestra o Dr. Oscar Gordi
lho concluiu que "os efeitos
da amontoa fazem-se sentir

Elefantes mansos arando
campos recentemente
desmatados nas proximi
dades de Lalkua, índia.
Apesar de ser amansado
com facilidade, o elefante
indiano não pode, infeliz
mente, por várias razões,
transformar-se em- ani

mal doméstico.
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AS MINORIAS NA ADMINIS

TRAÇÃO DAS SOCIEDADES

COOPERATIVAS E O PARE

CER DE UM TÉCNICO BRA

SILEIRO NO ESTRANGEIRO

A União Pan-Americana,
pelo seu Conselho Interanie-
rlcano Econômico e Social

(Seção de Cooperativas da Di
visão de Assuntos Sociais)
acaba de publicar em língua
espanhola, em "Cooperativas",
sua revista especializada de
divulgação mundial (número
de junho de 1957), vários tra
balhos sobre a participação
das minorias na administra
ção das cooperativas. Selecio
nando as contribuições que
solicitou a vários técnicos, pu
blicistas e doutrlnadores co
nhecidos, publicou os pare-
ceres na seguinte ordem: do
Dr. Armando Molrano, cre
denciado pelo Dr. Domingos
Bórea, da Argentina; do Dr.
Maurício Colombaln. da Fran
ça; do Dr. Fabra Ribas, da
Espanha; do Dr. Fábio Luz
Filho, do Brasil; do Dr. Car
los Urlbe Garzon, da Colôm
bia; do Dr. Lazslo Valko, da
América do Norte e a do Dr.

W. P. Watklns, da Inglaterra
(diretor da Aliança Coopera
tiva Internacional).

Há grande coincidência de
pontos d evlsta entre os pa-
receres do técnico brasileiro,
Dr. Fábio Luz Filho, e os de
Watklns, Molrano e Colom
baln, principalmente quando
se reportam ao principio ma
joritário numa sociedade de
pessoas, como o é a coope
rativa, na qual o Interêsse co
letivo é o denominador co-

. mum.

SÉDE PRÓPRIA

Associação Rural de Sal

gueiro, Pernambuco, Vê-

se a parte térrea do x'efe-

rido prédio, ainda em

construção, faltando o

pavimento supelior, cons

tante do projeto aprovado.

VITACAMPQ

Produtos para:
Aves

Bovinos
Caninos
Eqüinos
Suinos^ etc

Nas melhores
casas do ramo

"não fique em dúvida: consulte um médico-velerinário!

LABORATÓRIO VITACAMPQ S. A.
AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, S34-2.*-RI0 DE JANEIRO, D. F.

Notamos também que os
pareceres mais extensos são
o de Colombaln e o do técni
co brasileiro.
Recebe, assim, o cooperatl-

vismo brasileiro mais essa

distinção, na pessoa de um

de seus técnicos, que figura

entre publicistas de renome

internacional na espécie, co

mo se vê.

mmm
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VANTAGENS DAS RAÇÕES BALANCEADAS

São perfeitamente justi
ficáveis todos os esforços
feitos no' pais para instalar
em bases sólidas e definiti
vas a indústria da ração
balanceada. Não é mais
possivel que o criador na
cional continui adotando
métodos antiquados de ar-
raçoamento de seus ani
mais, métodos êstes que im
portam em um menor Índi
ce de produtividade. Moder
nos princípios técnicos de
vem orientar a utilização
das matérias-primas dispo
níveis no país ou aqui
transformadas (resíduos de
trigo, farinha de peixe,
etc.). O fornecimento puro
e simples de matérias-pri
mas valios9-s aos criadores,
para que manipulem as ra
ções dos seus' animais, tem
se mostrado ineficaz. E'
preferível que o criador,
conforme se faz na América
do .Norte e em todos os de
mais países de pecuária
adiantada, encontre rações
já prontas no mercado.'

Evitam erros e economi
za-se mão-de-obra. Algu
mas vantagens das rações
balanceadas podem ser, as
sim!, resumidas:

1) — composição defini
da, equilibrada, em seus
teores de proteínas, gordu
ras, hidratos de carbono,
fibras e cinzas;

2) — utilização de maté
ria-prima, de qualidade
comprovada, e até mesmo
de análise prévia;

3) .— incorporação de vi
taminas que não sejam des
truídas durante a estoca-
gem;

4) — incorporação de an
tibióticos ' para certos tipos
de rações;

5) — contrôle químico e
biológico dos produtos ma
nufaturados;

6) — formação de técni
cos especializados, em nu
trição animal;
: 7) — manipulação eco
nômica, das matérias-pri-
nías escassas;

8) — melhoria do parque

industrial do pais, dando

ocupação a milhares de

operários;

9) — aproveitamento
mais racional de novas fer

ragens; e

10) — distribuição regu
lar a todos os centros pro
dutores.
O maior consumo ou a^

preferência dos criadores'
dara a instalação definiti--
va, no pais, de boas fábri
cas de rações e permitirá
que a nova indústria possa
concorrer, direta e indire
tamente, para o progresso
da pecuária e economia na
cionais.

o ADUBO DE AVES

Segundo uma análise do
Instituto Agronômico de
Campinas, o estéreo obtido
de aves criadas sôbre ripa
dos é o seguinte: umidade,
12,38%; matéria orgânica.
51,14%; matéria mineral.
28,03%; azôto, 2,61%; áci-

los por ano (a Leghor,ne po
de produzir entre 15 e 17.
enquanto a New Hampshi-
re, de 20 a 22 quilos por
ano.) . Na base dos cálcu
los médios, as lavouras de
café podem ter atentidas

^ , suas necessidades de excedo fosfonco total (PoOn) lente adubo com a criação
3,30%; potassa (K^O),
1,47%; e cálcio, 1,0'8%. Tal
composição revela que o
adubo de galinhas é exce
lente e pode merecer a pre
ferência dos lavradores;
usando-o puro, ou mistura
do aos de outras procedên
cias. Na lavoura cafeeira, os
resultados de sua aplicação
têm sido notáveis. As quan
tidades nesta lavoura são
as seguintes: cafèzal em
recuperação e café hovo —
3 kg de estéreo por pé; ca
fèzal formado — adubação
anual — 1 kg de estéreo por
pé,

A produção do estéreo sé-
co, com 12 a 15% de umi
dade, varia de 15 a 22 qui

na própria fazenda de 1.0()0
poedeiras para 20.000 pés
de café, por ano. O estéreo
séco deve ser moído e colo
cado em valeta ao redor da
"saia" do cafeeirò,

Na lavoura de milho e
outras culturas, o adubo de
aves, pode ser usado na ba'-
se de duas toneladas por al
queire de terra lavrada. E'
incorporado ao solo depòTs
da aradura e gradeação. Se
o estéreo não é obtido pu

ro (criação em ripado) e
es.tá misturado à cama do
galinheiro, a quantidade
por alqueire é de 8 tonela
das.

ovos, FONTE DE SAÚDE

A natureza foi realmen
te pródiga em dotar o ôvo
de valiosos fatores nutriti
vos. Não existe alimento
que se possa comparar a
ésse em equilíbrio e distri
buição dos elementos que o
integram. O ôvo é rico em
vitaminas, proteínas e sais
minerais, e sua grande di-
gestibilidade o recomenda
para a aliipentação de pes
soas de todas as idades.
Além de suas virtudes nu
tritivas, há um outro fator
i'elevante: é o ôvo, em con
dições normais de produ

ção, um alimento puro,
protegido contra contami
nações exteimas.
Para fornecer uma idéia

precisa e exata de seu gran
de valor alimentício, basta
dizer que um só ôvo eqüiva
le a 57 gramas de pão, 214
gramas de leite, 85 gramas
de carne, duas bananas na-
nicas, um pVatò de ' sopa,
um prato de macarrão e 2
maçãs. Qualquer dêstes ali
mentos, nas quantidades
citadas, pode ser sutastitui-

(Continua. na pág. 48)
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A FIXAÇÃO DO HOWIEW À TERRA
NEY BRANDÃO

Engenheiro Agrônomo

Desde que modernamente
se cogitou do povoamento
do nosso "interland", têm
os empreendedores de tal
tarefa encontrado um sério
problema a resolver, que é
o da fixação do homem à
gleba.

Colonizar era, até bem
pouco tempo atrás, sim
plesmente a vinda promo
vida por organismos oficiais
ou particulares, de migran
tes nacionais ou mesmo de
agricultores estrangeiros
para uma área pré-deter-
minada. Uma vez localiza
dos, recebiam quando mui
to, ferramentas agrícolas e
sementes, pagas ou não. E
é só. Ficam à sua própria
mercê, sem a mínima orien
tação técnica para o traba
lho agrícola ou assistência
médico-social eficientes.

Abandonados o colono e
sua família, logo os refle
xos de tal situação vêm se
fazer sentir no rendimento
do trabalho e no bem-estar
da família. Assim é que bem
cêdo a produção cai, em
virtude do esgotamento da
terra mal trabalhada e, em
conseqüência, um padrão de
vida mais pobre aparece. A
própria ignorância e a au
sência de recursos mate
riais facilitam as doenças e
trazem descontentamento
geral.

E' o suficiente para que
o colono, por uma vontade
natural de melhorar a sua
situação, se transfira para
outro^ local, no qual julga
que possa viver de forma
mais favorável. E todo o
quadro acima descrito vai
novamente se repetir...

qual seja a ocupação per
manente e econômica do
solo, aliada a uma melhoria
das condições sociais (em
especial as da família).

E' inegável que as. cultu
ras anuais e a pecuária em
caráter extensivo são, por
sua própria natureza, mi
gratórias para aquêles
agricultores e criadores de
baixo padrão técnico de
trabalho e que não sabem
como utilizar de forma con
tinua e sempre lucrativa,
os recursos naturais que
dispõem.

O que fixa o homem à
terra são as culturas per
manentes, as técnicas mais
fáceis e rendáveis de traba
lho agrícola, a certeza de
ter a sua produção coloca
da no mercado consumidor
por preços compensadores,
bem como a existência de
serviços sociais (escolas,
igrejas, etc.) e médico-sa-
nitários que por úbilitem
um bem-estar mínimo
compatível com a dignida'
de humana.

Mas necessário é que se
diga que a assistência e
orientação iniciais devem

ser sempre feitas à base de
um planejamento cuidado
so, visando à criação nos
beneficiados, da noção de
auto-suficiência, e, o que é
mais importante, do senti
mento de vida comunitária,
fatores êstes que lhes pos
sibilitarão a existência fu
tura sem o contimio auxi

lio estranho, pois senão se
chegará ao "paternalismo'",
ou seja a concepção errônea
de que a entidade que os
patrocinou no principio tem
a obrigação de assisti-los
permanentemente e, mui
tas vêzes, em caráter gra
tuito.
Assim é que julgamos que

a verdadeira fixação do ho
mem à terra pelo trabalho
agrícola não comporta as
soluções rápidas e simples,
preconizadas por muitos.
Para que ela seja sufi

ciente, é imprescindível, a
nosso ver, a realização de
um prévio levantamento
sócio-econômico da região
destinada ao povoamento,
conjungado a um estudo
minucioso do elemento hu
mano a ser utilizado.
Só assim se terão condi

ções racionais para a con
fecção de um planejamen
to criterioso das atividades
a  serem realizadas, as
quais, se executadas com
dedicação, possibilitarão a
efetivação de um real tra
balho de colonização da zo
na rural.

Há em verdade algum be
neficio com tal modalidade
de colonização?

Positivamente que não,
pois que, entre outros ma
les, não se atinge o princi
pal fim a que se destina a
colonização no meio rural.

LAVRADOR

Se em teu município não existe associa

ção agrvcola, toma a iniciativa, e funda uma;

pede instruções à secretaria da Sociedade

Nacional de Agricultura

iiVníh^tolft^lilí»Íí Vi/ '' ' '
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Em artigos anteriores e re
lativos a problemas atuais da
colonização nacional, tivemos
o constante cuidado de lem

brar a importância capital do
planejamento em um empre
endimento colonizador.

O planejamento é uma eta
pa do trabalho de gabinete
e baseia-se estritamente no
estudo e análise dos elemen
tos obtidos por um levanta
mento prático e local de de
terminadas condições sócio-
econômicas especificas para
o fim de colonização. Veja
mos tais condições com um
pouco mais de cuidado.

Para cada tipo de coloni
zação desejado há um roteiro
específico. Porém todos éles
devem cuidar de : aspectos
fisiográficos — relevo, topo
grafia, hidrografia, regime
pluvial, clima, distribuição
quantitativa de chuvas, ve
getação expontânea.
Já na parte agronômica de-

vem_ ser _ examinados: consti
tuição física do solo, drena
gem, d e c 1 i V e, propriedades
químicas, culturas anuais e
permanentes porventura exis
tentes, métodos de trabalho,
verificação da possível ocor
rência de pragas e doenças;
criações domésticas de ani-
rnais, transporte e comunica
ções, atividades estrativas, in
dustrialização existente de
produtos agrícolas.
O elemento humano — ori

gem, densidade, movi
mento populacional, alimen
tação, caça, pesca, moradia,
profissões, estrutura e classes
sociais, etc.
Os serviços sociais, tais co

mo cooperativismo, saúde,
agricultura, recreação, edu
cação e religião, devem ser
levantados com minúcia.
A exatidão nos trabalhos

de levantamento é muito im
portante, pois dá o funda
mento material que permitirá
a análise, a qual deve ser fei
ta a base das informações e
dados fornecidos pelo levan-

0 PLANEJAMENTO NA COLONIZAÇÃO
XEY KKANDAO

Eng." Agr.°

tamento e que, para ser pre
cisa, não deve ter um caráter
parcial : o analisador tem
que estar isento de qualquer
julgamento pré-concebido e
procurar conhecer os diver
sos fatores que influenciam
na ocorrência de um deter
minado fenômeno.

O ideal é que todas as fa
ses do planejamento — le
vantamento, análise e plane
jamento pròpriamente dito,
sejam sempre realizadas pelos
mesmos pesquisadores, os
quais, além de eng. agr. de
colonização, precisam ser es
pecializados em sociologia ru
ral, levantamentos geo-fisio-
gráficos e em planejamentos
econômicos.
Toma-se então possível, a

apresentação de um planeja
mento conciso e real, basea
do na ocupação continua da
terra, com a possibilidade de
sua aquisição pelo colono e
estruturado numa atividade
agrícola ou pecuária, sempre
subsidiada por outras tarefas
(de âmbito menor). Além do
mais, deve prever a natural
expansão da produção e as
conseqüências nos transpor
tes e mercados consumidores
e as possibilidades de intro
dução da industrialização lo
cal, bem como a evolução so
ciológica do elemento huma
no introduzido na região.
Ora, tudo isto só se pode

conseguir através de proces
sos educativos modernos, ra
zão pela qual se impõe
um perfeito e constante en
trelaçamento da mão de obra
com as técnicas agronômicas
de cultivo da terra e de coo-
perativismo.
Não se deve relegar a planoj

inferior os serviços sociais def
saúde, recreação, religião, beml
como a alfabetização e edu-I

cação prática em nível ele
mentar das crianças e adul
tos (homens e mulheres).

O planejamento precisa ser
feito a base de orçamentos
cabíveis e que pormenorizem
as despesas anuais com: pes
soal (de campo e de escritó
rio) , construções (prédios da
administração, casas e ben
feitorias de colonos), obras de
arte, estradas, pontes, lo-
teamentos, empreendimentos
agro-pastoris (preparo do ter
reno, fornecimento de semen
tes, adubos, inseticidas, fun-
gicidas, rações e material ve
terinário, animais domésticos,
instrumentos manuais de la
voura) , prêço da terra, com
bustíveis, lubrificantes e má
quinas agrícolas e de bene-
ficiamento, conservação de
máquinas e prédios, instala
ção e manutenção dos servi
ços sociais básicos, atividades
de extensão rural, tipos de
financiamentos a curto e a
longo prazo e tabelas de ren
dimento econômico mínimo,
com as quais far-se-ão às di
versas modalidades de paga
mento das dívidas do colono,
de modo que progressivamen
te entrem na posse da terra
e liqüidem seus débitos com
a entidade patrocinadora.

O planejamento deve abran
ger vários anos, porém tem
que possuir uma elasticidade
tal que permita, se necessá
rio, alterações anuais, sempre
devidamente programadas.

Em suma, deve êle dizer de
forma clara e exata o que se
deve fazer e como fazer. A

sua apresentação concisa
e realização honesta e efeti-
jva, está condicionado o su-
i cesso de qualquer programa
• colonizador moderno.

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agentes em S. Paulo e Rio ;

ARTHUR VIANNA CIA. DE MATERIAIS AGRÍCOLAS

Caixa Postal, 3572 Endereço Telegrático: "SALITRE' RIO DE JANE

FOSFATO OU ESCÓRIA THOMÁS'

IRO
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PRECISAMOS COMEMORAR O DIA

DA ARVORE
Apenas 44% de 695 Municípios brasileiros comemoram

o Dia da Árvore — Resultados de um inquérito realizado

pela Sociedade Nacional de Agricultura — Oportunidade

da Campanha de Educação Florestal

Eng." Agr.» GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Diretor Técnico da S.N.A.

I — Gciieraliclados

A Sociedade Nacional de
Agricultura, preocupada como
sempre esteve com a devas
tação florestal no país, reali
zou, em 1955, um inquérito de
âmbito nacional, sobre a si
tuação Florestal Brasileira.

A comissão designada pela
diretoria para estudar o as
sunto teve como relator o En
genheiro Agr. Itagiba Bar-
çante e foi integrada pelos
Eng. Agr. Luiz Simões Lopes,
Edgard Teixeira Leite, Alber
to Ravachi, o signatário do
pre.sente comentário e o secre
tário geral da S.N.A., Sr. Luiz
Marques Poliano.

A Comissão enviou, por cin
co vêzes, uma circular a 1.851
municípios, dos quais apenas
,87,5% responderam (695 res-
Ijostas), o que demonstrou,
infelizmente, um certo desin
teresse por um assunto de tão
grande relevância.

II — ('omomoração tio Dia

tia Árvore

Uma das perguntas formula
das no questionário do S.N.A.
foi a seguinte:

"Comoinora essa Prefeitura

o Dia tia ÁrAmre?"

Conforme se verifica adi
ante, dos 695 municípios que
responderam ao questionário,
apenas 44% (,306 municípios),
comemoram o Dia da Árvore.

, A análise do quadro revela
que em alguns casos menos
de 20% tios municípios que
responderam ao inquérito co
memoram a data.

Conforme se verifica, não
existe, realmente, entre nós,
a mentalidade florestal de que
tanto carecemos e isso é, sem
dúvida, um dos fatores prin
cipais da desenfreiada devas
tação que se observa de nos
so patrimônio florestal.

IIT — Oportunidatlc tia

Caiiipanlia tlc Edu

cação Florestal

Uma das conclusões do re
ferido inquérito, foi, justa
mente, a "iinperio.sa necessi
dade de trabalhos de educação

c de divulgação lio sentido da
formação de iiing verdadeira
consciência florestal e de de

fesa de nossos recursos natu
rais".

Foi. portanto, com viva sa
tisfação que a Sociedade Na
cional de Agricultura viu o
Mini.stério da Agricultura, na
gestão do General Ernesto
Dornelles, quando Diretor do
Serviço Florestal o Eng. Agr.
Dael Pires de Lima, lançar,
com grande sucesso, a Cam
panha de Educação Florestal.

Dela participou, desde o pri
meiro momento, designando
para isso os Engs. Agrs. Ita
giba Barçante, Frederico Mur-
tlnho Braga e o autor dessas
notas.

A Campanha de Educação
Florestal, que, desde o início
vem conseguindo seus eleva
dos objetivos, prossegue ago
ra, com o mesmo ritmo, na
gestão do Ministro Mario Me-
negheti, tendo como Diretor
do Serviço Florestal o Enge
nheiro Agr. David Azambuja.

Oxalá que em 1957, como
conseqüência da Campanha de
Educação Florestal, seja o Dia
da Árvore condignamente co
memorado em cada Município
Brasileiro,

BOMBAS "KERBER"
centrífugas E HELlCGIDAiS

Para irrigação por inundação em culturas
de arroz, cana, etc.

Descarga desde 30 litros por segundo até
3 .000 litros por segundo

Válvulas de pé de 150 a 500 milímetros

REGISTRO PARA AGUDES
" K E R B E R •'

De 125 até 500 milímetros de diâmetro
Sede CIRCÜLAR e QUADRADA

Em ferro ou em bronze
ESCOLHA SEU TIPO E NOS CONSULTE

GEOVIA S. A.
RIO DE JANEIRO

R. Visconde de Inhaúma, 134-19.®, Tel, 23-2080
SAO PAULO

Rua Xavier de Toledo, 316, 8.®. Tel. 35-0960
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Rua Tamoios, 924. Telefone 2-8248
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ESTADOS

E

TERRITÓRIOS

X." DE MUNICÍPIOS QUE:

Receberam
á circular

Responde- I Comemo
ram a 1 ram o Dia
circular 1 da Árvore

Porccntasíem
dos nniiiicípios
que comemoram

o Dia da Arvore

Estados: ,

[  - '* •

1

1

]( 4 : ir '
í' • »

\

^  Amazonas ; '  23 •' !' ■ i '
\  ■

20 %

Pará 59
í

18 i  ̂ 27,7%

Maranhão :a . 71 12 ■
1  ■

!  ■ 4 •  33,3%

Piauí 49 15 !  .. ■ 80 %

Ceará ,.... ... i........... .  ' 79 28 11 39,2%

Rio Grande do Norte ... ■  • • 45 18 i  ; 3 1  16,6%
1  ■

Paraíba .  ' 40 ■
1

0 ■  2 j  33,3%

Pernambuco 89 22 1  - ^
1  ' '
'  36,3%

Alagoas 30 7

1

1  ■ ■ ^ 42,8%

Sergipe 42 19

!  ,
'  10 52,6% ■ ■ >

Bahia .......... ' 149 57 . 25 .  43,8% ■ '' '

Espírito Santo 37 . 20 10 50 %

,i. Rio de Janeiro ■  57 21 . 10 47,6% /

São J^aulo , 369 146 '  62 42,4%o • :

Paraná ..'.... A.. 78 33

■

19 57,5% ■ ''"

Santa Catarina ...... 51 30
■

•' 17
■  :

56,6%

Rio Gi'ande do Sul ■  93 53 37 69,8%

Minas Gerais ,385 149 57 38,2%

Goiá.s :  25

S) ;

4 16 %

Mato Grosso '  • , 34 - ; 4 44,4%

Territórios:

Acre . ■  . ■ ■,i 7 ■2 . 1 2 ;  ' ■ 100 % .

Amapá
■  • , 1 V;

_ ■"' '

j  Fernando de Noronlia . . . . 1".

Rio Branco ,  . • ■ ■ '
"i " r .

Rondônia '■ 2
■  . . - ' 1

í

' 1 •. ' »

1  . ' . '
>

c -f '

'  1

1.851

■

695 .  • 306 44 % ' ■ '

iC -

,  \
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CURSO SÔBRE OS RECEN
TES PROGRESSOS DA EN
GENHARIA AGRÍCOLA NA

INGLATERRA

ASSOCIATIVISMO

EM MARCHA

Associação Rural de Sal
gueiro, Pernambuco. Ma
terial em exposição para
venda numa das depen
dências da sede própria.

O Conselho Britânico es
tá organizando para junho
de 1958 um curso sôbre os
recentes progressos da en
genharia agricola. Êsse cur
so será realizado em Silsoe.
Bedfordshire, Inglaterra, e
se destina aos engenheiros-
agrônomos que se dedicam
à agricultura ou à horticul
tura, dos outros países.
O curso, que é organizado

em colaboração com o "Na-
tional Institute of Agricul-
tural Engineering" consisti
rá de conferências, demons
trações e visitas. As confe
rências, além de fazerem
uma introdução às linhas
gerais de pesquisa realiza
das nos diversos departa
mentos, concentrar-se-ão
nas várias aplicações das
pesquisas que conduzem ao
aperfeiçoamento de máqui
nas e implementos-modêlo.
e nos problemas de verifi
cação e cômputo do traba
lho executado. As demons
trações ilustrarão de ma
neira prática os meios pe
los quais as pesquisas são
efetuadas, bem como os re
sultados aplicados. As visi
tas, que incluirão algumas
a importantes fabricantes
de implementos agrícolas,
máquinas e tratores, terão
por. finalidade aproximar os
técnicos do laboratório da
vi.da na fazenda e, com a
descrição dos serviços de
experimentação, servirão
para ilustrar de modo cla
ro a relação que existe en
tre o instituto de pesquisa
e á indústria. Um dia pas
sado numa feira agricola
porá os participantes do

BOMBAS HIDRÁULICAS

INDUSTRIA RASILEIRA

Inoxidáveis —. Garantidas
CENTRÍFUGAS

9 Com motores elétricos
iv.ouofá.sticos de i-i a 1 H.P. i ;
trlfásicos de 0,75 a 5 H.P.

9 Com motores a gasolina
alta pressão de 1. a 5. lá H.P.
auto-asplraiite de 1. ii H.P.

À VENDA NAS BOAS CASAS

Fabricadas e garantidas peia

MECANICA INDUSTRIAL DANCOR LTDA.
Caixa Postal, 5.090 - End. Teleg. "Dancor" - Rio de Janeiro

curso em contato com os

fazendeiros, em cujo bene
fício direto os institutos de
pesquisas existem.
O custo do curso, que te

rá a duração de duas sema

nas, será de £.40. Fórmulas
de incrição podem ser obti
das no Conselho Britânico,
à Av. Churchill, 129, 10.°
andar, Caixa Postal 2237 —
Rio de aJneiro.

,'ki
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Promovida pela Seção de Fo
mento Agrícola em Minas Gerais,
realizou-se em Sete Lagoas, dos
dias 9 a 18 de agosto último, o
"Encontro de Técnicos do Fo

mento Agrícola" cujo objetivo foi
coligir dados gerais sobre as pos-
sibiliüades e necessidades dos ór
gãos regionais encarregados de
promover o incremento da pro
dução agrícola do Pais, através
do exame e debates de proble
mas ligados a êsse importante
ramo da economia nacional.

Encontro de Técnicos de Fomento Agrícola

A reunião contou com a par
ticipação dos órgãos específicos
dos governos e de entidades par
ticulares interessadas em produ
ção agrícola, tendo como presi
dente de honra o Sr. Juscelino
Kubitschek de Oliveira, Presi
dente da República, e como vice-
presidente o Governador Bias
Fortes. A direção geral do En
contro teve como presidente efe
tivo o Ministro Mário Meneghet-
ti e vice-presidentes o Secretário
da Agricultura do Estado de Mi
nas. Sr. Álvaro Marcilio. e o
diretor-geral do D.N.P.V., Sr.
Kurt Repsold. — Presidiu a Co
missão Executiva o diretor da
D.F.P.V., Sr. Wanderbilt Duarte
de Barros. — A Sociedade Na
cional de Agricultura se fêz re
presentar na Reunião por um
de seus diretores, o engenheiro
agrônomo Cyneas Lima Guima
rães, que apresentou interessan
te tese sôbre "Da necessidade da
Educação Rural e do Ensino
Agrícola^no fomento da produ
ção".

MEDIDAS OBJETIVAS

Compareceram ao conclave se
tenta e quatro técnicos do Fo
mento Agrícola lotados em todos
os Estados da União, além de
várias equipes de outros órgãos
técnicos.

Terminado o Encontro, o Mi
nistro Mário Meneghetti, falan
do a imprensa, teve à oportuni
dade de fazer uma síntese dos
trabalhos realizados*, declarando
que, ao apoiar êsse Encontro de
sejava que os técnicos discutis
sem na sua presença os proble
mas dos seus serviços e apre
sentassem sugestões para cum
prir o seu progi-ama de dinami-
zação do Ministério da Agricul
tura, através do melhor entrosa-
mento e cooperação entre os di
versos órgãos. Acrescentou que
as conclusões da reunião foram
bem recebidas como sugestões a
serem melhor estudadas para a
sua adoção dentro do plano de
trabalho do Govêmo.
Sôbre as conclusões do con

clave, que teve a participação de
170 técnicos não só do Ministé-

POLITICA

CONSERVACIONISIA

Depois de salientar que foram
examinadas* no Encontro duzen-
tas e doze contribuições técni
cas, através de vinte e três co-
mi^ões e subcomissões, que to
talizaram mil duzentas e setenta
e quatro horas de trabalho, o
Sr. Mário Meneghetti focalizou
a necessidade da formação de
uma consciência conservacionls-
ta, pois é chegada a hora de su
bordinar-se a ação do Fomento
aos princípios da proteção do
solo. Para êsse fim, serão cria
das áreas de demonstração con-

CYNEAS LIMA GUIMARÃES

Agrônomo Ecologista

rio, como de autarquias, ban
cos, instituições ligadas a ati
vidades* rurais, bem assim dele
gações de alguns governos esta
duais, o Sr. Mário Meneghetti
asseverou ter o Encontro permi
tido o levantamento de dados
capazes de auxiliar no planeja
mento de medidas mais eficien
tes, por parte do Govêrno, a fim
de melhor atender ao seu pro

grama de desenvolvimento Agrí
cola do Pais. Disse mais que, do
ponto de vista técnico, isso pa
rece ter sido alcançado com a
sugestão de uma série de diretri
zes que abrangem problemas da
produção de sementes, de irriga
ção, mecanização, crédito rural e
extensão agrícola, proteção do
solo. divulgação agro-pecuária,
em sumr^, ques*tões ligadas à
assistência técnica mais ampla
à agi*icultura nacional.

servacionista, tendentes a esta
belecer normas pára o uso ra
cional da terra. ;As primeiras
dessas áreas vão ser preparadas
em Sete Lagoas e em zona já in
dicada na bacia hidrográfica do
Alto São Francisco.

ORIENTAÇÃO PARA O
ABASTECIMENTO

Informou o Ministro que, com
a finalidade de dotar o Fomen

to de recursos indispensáveis à
execução do programa do Minis
tério, foi lembrada a criação dos
Fundos de Fomento e Mecaniza
ção, sendo aprovada pelo Plená
rio e por êle próprio. Aliás, acen
tuou haver determinado os es
tudos para a elaboração dos res
pectivos ante-projetos de lei a
serem submetidos à apreciação do
Presidente da República.
— Posso afirmar — asseverou
— como representante do Chefe
do Executivo, no Encontro de
Sete Lagoas, que S. Excia. está
animado dos melhores propósitos
de prestigiar as sugestões viáveis
apresentadas.

Referiu-se o Ministro à parti
cipação do ■ secretário-geral do
Conselho Coordenador dó Abas
tecimento, Cel. Valter Santos,
nos estudos relacionados a um
perfeito entrosamento entre o
Fomento e o aludido órgão. Já
foi iniciada essa articulação, pa
ra o estabelecimento de uma ré-
de de informações técnicas sôbre
áreas semeadas, safras, trans
portes e armazenamentos, dispo
nibilidades de sementes etc. Da
maior significação poderá ser o
aproveitamento de parte do cré
dito rotativo da COFAP para
compra de sementes, nas épocas
exatas, permitindo aos agricul
tores do Pais o acesso às semen
tes selecionadas* e de produtivi
dade compi-ovada.

EXTENSA AGRÍCOLA

Mostrou-se o titular da Pasta
interessado em dar um caráter

extensionista às atividades da
Agricultura, de modo a benefi
ciar não só a produção mas o
produtor e .sua família. Até en
tão, como foi evidenciado no
Conclave, têm sido limitadas as
possibilidades do Ministério de
atingir a massa rural. A experi
ência já obtida de esforços es
parsos, na meta do extensionis-
mo. tem sido de molde a reco
mendar a ampliação e a sua sis-
tematização de forma a ganhar
organicidade. Pai*a estudar e
proceder ao leva^ntamento dos
órgãos que desenvolvem tarefas
extensionistas, será estudada a
criação de uma Cortiissão de Ex
tensão Agrícola, que levará ' em
conta também a utilização dos
métodos modernos de informa

ção e divulgação rural. Do mes
mo modo. ficou evidenciada^ a
necessidade da instalação de
uma rêde de radiocomunicação
para servir a tôdas as depen
dências do Ministério, de Norte
a Sul do País.

*,

£*;tLAlí
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OUTRAS SUGESTO

O Ministro Mário Meneghetti
citou outras sugestões api-ovadas,
entre elas as que virão possibili
tar a dinamização dos postos
agro-pecuários, convenientemen
te revistos e aparelhados: as que
recomendam a revisão da Lei

1.489, dada a impropriedade e
inconveniência na aplicação das
verbas orçamentárias, a que en
carece a necessidade da adoção de
novo Código de Contabilidade
Pública, proposto ao Congresso;
a de incentivo ao treinamento
do pessoal do Ministério e de
técnicos de outras instituições
ligadas às atividades rurais; e,
finalmente, as que aludem à ne
cessidade da ampliação dos qua
dros técnicos da Agricultura e à
equiparação de vencimentos dos
agi'ônomos, veterinários e quími
cos ao dos demais servidores que
têm diplomas de cursos superio
res.

Tese apresentada pelo represen
tante da Sociedade Nacional de
Agricultura, Engenheiro Agrôno
mo Cyneas Lima Guimarães, no
Encontro dos Técnicos do Fo
mento Agrícola, em Sete Lagoas,
Minas Gerais.

DA NECESSIDADE DA EDUCA
ÇÃO RURAL E DO ENSINO
AGRÍCOLA NO FOMENTO DA

PRODUÇÃO

Os estudiosos de nossa histó
ria econômica reconhecem que
entre os fatores determinantes do
pauperismo das populações ru
rais é predominante o primiti-
vismo de seus métodos agrícolas
que lhes não permitem produ
ção consentânea com suas ne
cessidades de consumo. Tal igno
rância é risidual, oriunda de
acúmulo de qrros consagrados

práticas culturais. Em con
seqüência dêsse fenômeno, vem
a produção agrícola sofrendo
graves perturbações que, cada
vez mais, agravam o problema
do abastecimento dos centros
populosos, uma vez que o seu
desenvolvimento não pode acom
panhar o ritmo do aumento das
necessidades de gênerqs alimen
tícios e matérias primas. Os es
forços até agora empregados no
sentido do fomento da produção
não têm correspondido às reais
necessidades. Problema de tal
magnitude está a exigiu- uma
orientação segura, visando sua
solução básica. Não podemos
vencer a batalha da produção

ENXADA

prova o seu valor!

Fabricada e garantida pela

Cia. Mechanica e Importadora de São Paulo*
Fabricantes, também, dos famosos produtos BUCRE.O

Kodos, Enxadões e ricarftas

AGENTES VENDEDORES EXCI.LSIVOS

CIA. BRASILEIRA DE AÇOS FINOS S. Á.
'RXJ.V M.AVRINK VEIG.t, 28 - Loja — Fone; 23-1656

C. PO.STAE 1720 — RIO DE JANEIRO

sem pensarmos na educação sis
temática dos homens do campo.

Só esta poderá libertá-los dos
saldos negativos permanentes em
suas atividades transformando-

os em eficientes construtores de
sua economia e, conseqüente
mente, mais úteis à coletivida
de, Não basta, pois, fornecer-
lhe ssementes selecionadas, pro
mover a revenda de máquinas e
motores agrícolas, de adubos e
até mesmo a concessão do cré
dito agrícola em sua forma mais
aconselhável. Seriam providên
cias incompletas'. Para que a
substituição dos velhos métodos
rotineiros pelas novas técnicas
lhes ampbê a produção melho
rando a qualidade e, por conse
guinte o valor econômico do pro
duto, o ponto de partida tem que
ser, necessariamente, a educa
ção rural e o ensino agrícola
bem organizados e aparelhados.
A assistência ao lavrador assu
me, pois, caráter educativo ca-
bendo-nos a tarefa de melhor-
Ihes as condições de vida- O es
tado atual do nosso desenvolvi
mento agrícola exige também e
principalmente a educação dos
jovens que serão, muitas vêzes,
o principal elemento na reedu
cação dos pais.
Empenha-se o Ministério da

Agricultura em fazer fimcionar
harmoniosamente sua composi

ção estrutural e acreditamos, no
atendimento dos interêsses' na

cionais, ser recomendável ainda
maior articulação entre o ensi
no, a experimentação e. o fo
mento agrícolas, pois, o ensino,
valendo-se da experimentação

• proporcinará a necessária efici
ência ao fomento e, dêste modo.
se completariam servindo mais
intensamente à nossa agricultu-
ra.

Vários órgãos não só do Mi
nistério da Agricultura como de
outros Ministérios já vêm rea
lizando trabalhos esparsos de
natureza educativa no meio ru
ral — a SEAV, os CAE, o SIA,
a CBAR, CNER, etc. — O de
creto n.° 41.063, de 27 de feve
reiro de 1957 (D.O. de 9-3-571
que aprovou o novo Regimento
do D.N.P.V. alterou profunda
mente a estrutura de sua Divisão
do Fomento ampliando-lhe as
atribuições nas quais se incluem
a instalação e manutenção de
serviços relacionados com^ as
atividades de extensão agrícola
inclusive curs'os de treinamento
(art. 7.° XI) e o estudo e plane
jamento de métodos de extensão
agrícola capazes de' produzir in
fluência benéfica no meio rural
brasileii'0 (art. 9.°-C-III).
Assim, o Fomento deverá, tam

bém ,exercer s^ua influência edu
cativa nas comunidades rui-ais
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levando-Ihes os ensinamentos re
lativos às novas técnicas agríco
las, com o objetivo primordial de
elevar o padrão geral dos agri
cultores aumentando sua efici
ência.
Com essa finalidade, seria de

desejar uma orientação unifor
me, senão mesmo a manutenção
de convênios entre os diferen
tes órgãos a fim de que todos
os esforços se conjugassem num
mesmo sentido, dentro de uma
planificação geral ampla, com
unidade de diretrizes, em que
cada^ um dêles isoladamente ou
mediante acordos, pudesse de
senvolver uma ação cada vez
mais eficaz mormente podendo
contar com a colaboração dos de
mais.

Os trabalhos em equipe alcan
çariam com mais facilidade os
seus objetivos.
E como poderia a Divisão do

Foniento cumprir essa missão?
Vários tipos de atividades edu

cativas poderiam ser, desde logo
iniciadas.
Os Postos Agropecuários cujas

atividades rurais constituem uma
verdadeira escola onde são aten
didos lavradores e criadores que
ah vao em busca de informa-
çoes e conselhos, teriam também
a atnbuiçao de promover a pre
paração profissional ou o trei
namento dos que trabalham nos
sei-viços-e misteres da vida ru
ral. Para tal fim seria necessá
rio complementá-los e aparelha-
los nao só materialmente como
em pessoal habilitado de modo
a poder hospedar certo núme-
ro de interessados que se bene-
ficiariam de cursos de natureza
objetiva e prática no sistema
"learn by doing", de duração
variável de 1 a 4 semanas, em
épocas pre-determinadas, sôbre
vários assuntos relacionados com
as atividades agrícolas em geral,
tais como: cursos de aradores,
de enxertia. de viveiristas, avi-
cultura, práticas agrícolas, cul-
tui'as regionais, noções de vete
rinária. combate às pragas, in
dústrias rurais caseiras, e mui
tos outros. Vários dêstes cursos

poderiam ser realizados em co
laboração com os CAE.
As semanas de sementes, se

manas ruralistas ou de lavrado

res constituem sistema eficiente
de ensino e já em tempos utili
zado pela Divisão de Fomento
com real sucesso.

Estas "semanas" se fazem sen
tir através de uma ação técnica
educativa — palestras, aulas,
projeções cinematográficas, de
monstrações' — práticas, etc que
Irá propiciar ao lavrador satis
fatória aprendizagem no sentido
de melhorar seus métodos de
trabalho objetivando produção
mais lucrativa.

Seria de grande alcance se
tais "semanas" se realizassem
pelo . menos uma vez cada ano e
em cada circun.scrição agrícola e
de preferência em estabelecimen
tos agrícolas oficiais e contas
sem sempre com a colaboração
de outros órgãos interessados.
Também através de demons

trações práticas pode o Agrôno
mo do Fomento levar sua ação
educativa nos próprios locais de
trabalho do lavrador, não só dos
que mantêm campos de coope
ração com o Ministério e cultu
ras fiscalizadas, como de quais
quer outros que se beneficiarão
com essa prática, principalmen
te no que tange à conservação
do solo, uso de máquinas agríco
las, irrigação, adubação, etc.
Óutra modalidade de educação

profissional no meio rural — a
chamada educação vocacional,
que se procura introcíuzir no
Brasil, poderia ser tentada com
vantagem pelo Fomento em cer
tas zonas, em comêço, a titulo
experimental.
Destina-se a educação vocacio

nal principalmente a filhos de
agricultores que, dentro das ati
vidades da fazenda escolheriam
uma delas, de seu agrado e fun
damentados nas necessidades lo
cais, para, mediante "Projeto",
desenvolver em um programa
agrícola, orientados pelo Agrô
nomo, e no qual teriam a sen
sação dos lucros auferidos cor
respondentes aos seus esforços.

Deste modo, objetiva o ensi
no vocacional agrícola fomentar
o  interêsse pelas atividades da
fazenda, desenvolver hábitos cor
retos de trabalho, encorajar ê
aperfeiçoar o i-espeito à digni
dade do trabalho agrícola, for
mar lideres rurais e, finalmente,
incrementar a hibilitação profis-
.slonal para a agricultura.
As próprios escolas rurais' com

suficientes áreas de terreno e pe
quenas instalações complemen-
tares ou em propriedades rurais
vislnhas para tal fim cedidas,
poderiam, com o ensino vocacio
nal ai ministrado pelo Agrônomo
do Fomento, dar aos seus alunos
a oportunidade de desenvolver
um programa agrícola sob orien
tação eficiente, estabelecendo
forte correlação entre a instru
ção comum e as experiências
dos trabalhos de campo.
Na elaboração do "Projeto" que

deverá ter a colaboração dos alu
nos, atenderá o orientador não
só as atividades agrícolas domi
nantes na região mas ainda que
tal projeto satisfaça as necessi
dades da juventude rural e pro
cure corrigir sempre, com a de
sejada habilidade, as falhas co
muns dos agricultores locais.
Desenvolvendo, concomitante-

mente com suas múltiplas e im
portantes tarefas, programa edu
cativo substancial, concorrerá o
Fomento para eliminar de nossa
agricultura, em tempo relativa
mente curto, as soluções empí
ricas inadequadas lançando as
bases para a elevarmos ao nível
que ela faz jus em pais essen
cialmente agrícola.

CONCLUSÕES

1) A Divisão do Fomento da

Produção Vegetal, a fim de rea
lizar integralmente suas atribui
ções, procurará coordenar, disci
plinar e desenvolver — empe
nhando todos os recursos de que
dispõe — materiais e humanos —
um amplo programa educativo
no melo rural.

2) Os Postos Agroirecuárlos,
devidamente complementados e
aparelhados, dentro de suas ta-

//SELEÇÕES AGRÍCOLAS
REVISTA MENSAL

i/

Direção ; Eurico Santos — Sylvio Leal '

Assinatura anual .... Cr$ 150,00
Número avulso ...... Crf 5,00

M. Nunes

Avenida Nilo Peçanha, 26-12.° — TeL: 32-6163 — Rio de Janeiro — Brasil
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— CASA FUNDADA EM 1930 —

RUA GOIÁS, 518-528 (PIEDADE)

TELS. : 29-2511 — 49-1210

RIO DE JANEIRO

fÁBRICn RRTEFnTOS DE RRDmE E FERRO LTDR.2:-, ^ ^

Marcas PiNDOUAMA • CARIOCA RADICAL

CHOCADEIRAS — CRIADEIRAS — BATERIAS E

ACESSÓRIOS EM GERAL PARA AVICULTURA

PREFIRAM SEMPRE OS PRODUTOS DE MARCA

"PINDORAMA"

OBJETOS PARA ;

CIRURGiA, LABORATÓRIOS, ESCRITÓRIOS, ELETRICIDADE,

AVICULTURA, DOMÉSTICOS, FERRAGENS

refas próprias, proporcionarão a
aquisição de conhecimentos das
práticas agrícolas modernas e o
treinamento aos que se dedicam
às atividades rurais.

3) As Circunscrições agríco
las envidarão esforços no senti
do de restabelecerem, com a co
laboração de outros órgãos inte
ressados, as "Semanas de Se
mentes" de eficácia já compro
vada como ação educativa no
desenvolvimento agrícola regio
nal-

4) O Agrônomo do Fomento
procurará intensificar suas ati
vidades educativas através de
demonstrações práticas nos pró
prios locais de trabalho do la
vrador, contribuindo, assim, pa
ra incrementar, cada vez mais,
a habilitação profissional para a
agricultura.

5) Convirá, a titulo experi-'
mental, ser tentada a chamada

educação vocacional em comuni
dades nials evoluídas e em al

gumas escolas típicas rurais com
o objetivo de despertar nos fi
lhos dos agricultores maior in
teresse pelas atividades da fa
zenda mediante desenvolvimento
de um programa agrícola.

6) Facilitará a D.F.P.V., sem
pre que possível, a manutenção
de acôrdos ou convênios com ou

tras entidades interessadas para
que as atividades educativas nas
comunidades rurais tenham ori

entação uniforme e possam, as
sim, num esforço conjugado,
atingir suas altas finalidades.

RECUPERAÇÃO AGRÍCO
LA ATRAVÉS DA AVICUL

TURA

As nossas terras cansadas
podem recuperar a vitali
dade agrícola através da
prática intensiva da aduba-
ção e outras medidas de de
fesa da fertilidade do solo.
O exemplo de São Paulo,
restaurando seus cafèzais
em zonas que já tinham
abandonado esta cultura, é
muito evidente. A adubação
com ò estéreo de galinhas
garantiu o êxito desta re
cuperação. Outras culturas
são, também, beneficiadas
cóm o estéreo das aves. pois
o adubo orgânico, produzi
do por éstes animais, é
muito superior ao de ou
tras espécies. Basta referir

que êle é 4 vézes mais rico
que o estrume de curral. O
estéreo das aves ativa for

temente a ação das bacté
rias do solo, em virtude da
ação de micro-elementos
presentes na sua composi
ção, os quais derivam da
alimentação balanceada a
que as aves, em geral, são
submetidas. Ai está o segrê-
do do grande valor déste
adubo, embora outras cau
sas, como a secreção de an-
zimas e a "forte descama-

ção epitelial do intestino
das aves" sejam outros fa-
tôres bióticos para a proli
feração das bactérias do so
lo.

Os lavradores devem, na
defesa de suas terras, tor
nar-se, também, aviculto-
res. Terão, assim, excepcio
nal adubo para garantir
fartas colheitas, como ain
da ovos e carnes para sua
alinaentação uu f-orneci-
mento às cidades, o que
permitirá maior rendimen
to econômico de sua ativi
dade agrícola.
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DEFINIÇÕES LEGAIS

Como já o fizemos sentir em
livros, Juan Cascón, o ilustrado
professor da Universidade de
Madid, disse, com justeza, que
se não deve perder de vista que
tôda definição estrita e mui por
menorizada corre o, risco de dei
xar de fora entidades verdadei

ramente cooperativas, e, inver
samente, as definições muito
amplas e sintéticas têm o grave
inconveniente, de dar acolhida a
sociedade de caractei'es mui di- .

ferentes. No Brasil temos oposto
titânica resistência até a pres
são de timbre 'político e a du-
biedade de interpretações, no
sentido de preservar de distor
ção a estmtura doutrinária do
sistema cooperativo e os ditames
legais A lei vigente (cujas de
finições e prolexidades, de ini
cio, combatemos, mas que a ex
periência posterior mostrou se
rem como aprendizado e disci-
plinação) apesar de suas minu-
dências e falhas, ao lado de as
pectos excelentes para a boa
conformação da idéia coopera
tiva, quando tudo ainda era in
cipiente no Brasil nesse campo,
a lei vigente tem tido êste mé
rito incontestável, dentre ou
tros : tem sido um antemuro,
precisamente pelas suas defini
ções; e maiores deformações do
movimento cooperativo, e não
tem impedido o surgimento de
novas formas cooperativas não
compreendidas em sua enume
ração, de viso regulamentar.

DIVAGAÇÕES COOPERATIVAS

Não obstante as jurisprudên
cias firmadas pelas consultas ju
rídicas em lúcidas exegeses, e a
resistência aludida, que se abro-
quela com a lei e os saudáveis
princípios cooperativos, não têm
sido pequena nem esporádica a
investida da intermediação espe
culativa e dos vivos sofistas afo
rados em mentores. E essa pres
são crece quando vem ela firma
da em pessoa jurídica, como se
não bastasse o que já existe de
abastecimento provocado pel^s
pessoas físicas sem iniciação
doutrinária e sem esciúpulos,
peado o poder público pela natu
ral, justa liberalidade da lei e
baldo dos elementos necessários
para dar a devida assistência oU
colocar óbices à solércia e a con-
tumácia...

A lei 22.239 foi revogada em 1934,
revigorada em 1938 e em. 1945,
sempre sob -a pressão dos dois
maiores Estados do Brasil; São
Paulo e Rio Grande do Sul, nos
quais é mais intenso o movimen
to cooperativo. Revigorada, mais
uma vez, em 1945, está hoje em
vigor, com as alterações introdu
zidas pela lei 581, de 1938, auto-
màticamente revigorada em 1945
pela 8.401.

Como lei promulgada em 1932,
quando o movimento coooperati-
va brasileiro em rigor se iniciava,

Moratórias e reajustamentos
(PECUARISTA E A.GRICULTURA)

Pelo Dr. Eduardo Corrêa

1) Suplemento de 1957 dessa obra editada em 1954 e ci
tada nos altos Tribunais, e juizados de tôda a República.

2) Legislação Completa até a Lei 2.804 de 1956, incluindo
os deccetos do Executivo, e as' circulares e portarias ministrais
necessárias para bem requerer as apólices, e estabelecendo
quantum e modo de pagamento de juros dos mesmos.

3) Casos.de habilitação aos benefícios de Lei 2.282 for
necidas pela Lei 2.804.

4) Obra única no gênero, completa de defesa da classe
dos fazendeiros, indispensável a Advogados, Juizes, Delegados
Fiscais, Coletores, Jornalistas, Sociólogos, Econcynistas, Asso
ciações Rurais Bancos, Repartições fazendarias em geral. Con
sulados, Embaixadas, Faculdades de Direito, Comércio e Eco
nomia.

PEDIDOS PELO REEMBOLSO POSTAL À

LIVRARIA FREITAS BASTOS S. A.

LARGO DA CARIOCA-ESQUI. BITENCOURT DA SILVA, 21-A

FÁBIO LUZ FILHO

sobretudo no campo agrícola, tem
defeitos e tem virtudes. Um de

seus defeitos talvez seja ter, em
muitos pontos, aspecto de regu
lamentação, o que, no' entanto,
prejudicando um pouco, de um
lado, beneficia de outro, d.ada a
falta de educação cooperativa e
esclarecimento do povo em ge
ral. No recente seminário realiza
do em Natal (JulhO de 1957) sob
os auspícios de ilustres prelados,
Dom E. Sales e Dom Delgado,
assim como no Congresso de Co
operativas Ervateiras, realizado
em Curitiba (também em julho),
foram sugeridas algumas modifi
cações na lei 22.239, com claras
razões.

Com suas d'e'íinioões regula-
mentares a 22.239 tem servido,
não obstante, como o dissemos,
para que o Serviço de Economia
Rural, apoiado nos departamen
tos estaduais de cooperativismo,
tenha evitado deformações in
sanáveis do sistema, o que seria
impossível com uma lei sem essas
definições. No Brasil, há, nos
meios rurais, o baixo nível cultu
ral das populações, e, nos gran
.des centros urbanos, os falsos
monitores, os aproveitadores e
pescadores de águas turvas e
desvirtuadores do sistema, os
quais precisam de uma barreira
legal explícita e firme. Conduzi
ram ao recente decreto 41.872
(16-7-57).

Esse caráter regulamentar, náo
obstante, poderia ser atenuado
se tivesse havido menos açoda-
mento em 1945.

Os líderes e militantes dos Es
tados de S. Paulo e do Rio Gran
de do Sul, acham que as leis
22.239 e 581, devem ser mantidas.
Afirmam que, apesar dos defei
tos que têm (expressão "mer
cantil" procurarão até 30, im
precisão no critério das delega
ções, prolixidade e certa confu
são na distribuição da matéria,
pontos outros um tanto dúbiosj
possui, em compensação, dispo
sições excelentes, como as refe
rentes à proibição da participa
ção de comerciantes e pessoas
jurídicas com caráter de inter
mediação, o caráter neutral, etc.,
etc., definindo bem os aspectos
doutrinários, dando a coopera
tiva como uma sociedade de pes.
soas de forma jurídica sui-gene-
ris, o que nia legislação sul e cen
tro-americana, r e p r e senta um
grande passo na verdadeira con-
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ceituação de que seja coopera
tiva.

Excessão feita de uma ou outi'a

definição, no geral as cooperati
vas estão na lei 22.239 bem ca
racterizadas.

HOLYCAKE

DÓLAR INDUSTRIAL

Holycal:e, o grande soòialista-
cristâo e o historiador dos Pio

neiros, nasceu em 1817, em Bir-
minghan, então centro do mo
vimento político inglês, de ori
gem humilde. As clases inferio
res se debatiam em angustiante
miséria. Eiliou-se cedo às idéias

de Owen, embora considerando
irreaUzáveis muitas delas. Owen

em 1841 féz de Holicake um de
seus "missionários". Estêve pre
so durante seis mêses, tendo-se
recusado a renunciar à sua pro
paganda mesmo com o ofereci
mento de sua liberdade, quando
da morte do filho. Voltando a
Londres, vindo de Glasgow, criou
um novo partido — o secularista
— com o que ficou do owenismo.
Publicou numerosos trabalhos e
elaborou várias publicações sõ-
bre temas políticos-sociais. Teve
relações com Mazzini, Kossutli,
Garibaldi, etc. Em 1843 féz uma

■ conferência em Rochadale sôbre
ajuda mútua e cooperação, o que
teve grande influência para a
criação da cooperativa dos "Pio
neiros".

Em 1857 apareceu o seu livro
denominado "Self-Help", tradu
zido em muitas línguas e editado
pela cooperativa de consumo de
Leeds. Foram companheiros seus
os socialistas cristãos Ladion e
Vansitart Neals, Tomás Hughes
e o padre C^^rlos Kinsgs'ey, os
quais se bateram pelo principio
de divisão das sobras das co
operativas em partes iguais.
Holycake sempre defendeu em

artigos sucessivos na revista
"Cooperative News", a partici
pação dos operários nos lucros
das emprêsas. Em 1875 publicou
a "História da cooperação" e em
1878 a "História dos pioneiros
de Rochadale",, ti-aduzida em
quase tôdas as línguas, inclusive
em português, edição brasileira
de Francisco Alves, Foi funda
dor em 1895 da Aliança Coope
rativa Internacional de Coope-
rativismo.
Em 1891, publicou Holycake o

livro "O movimento cooperati-
vista na atualidade" e, em 1904,
"Mortos dignos de recordação".
Faleceu em 1906
A União Cooperativa Inglêsa

deu ao seu edifício o nome de

"Holycake House", isto é, "Casa
de Holycake". ,

Tenho acompanhado pela im
prensa do Rio e São Paulo, as
pretensões dos industriais de te
cidos, que pleiteam dollars de
Cr$ 80,00 para exportação.
Esta medida, de franco favo

ritismo a determiado grupo de
industriais, será profundamente
prejudicial à agricultura do al
godão, pois que, a concessão de
mais cinzeiros por dollar ou
moed.as equivalentes para os pro
dutos manufaturados, implicará
na venda, destes nos mercados
externos, a preços depressivos em
função dos preços vigentes nos
mesmos pai-a as matérias primas.
Ficará então o mercado de al

godão sujeito a uma continua
pressão de carater baixista, por
quanto, vendendo a industria sua
produção nos mercadas externos,
que são também coiisumidores da
matéria prima agrícola, a preços
relativamente mais baixos do

que o preço da matéria prima
acrescida do custo da manufa
tura da mesma — o que pode
rão fazer, uma vez que benefi
ciados com uma taxa de conver

são que lhes concede mais cin
zeiros por dollar — é evidente
que pela pressão da concoiTên-
cia, os mercados compradores
serão forçados a bsixar as cota

ções das matérias prünas, afim
de, por sua vez, poderem com
petir com os produtos manufa
turados.

Ocasionada então, a baixa das
cotações das matérias primas, as
firmas industriais aqui estabe
lecidas, podendo refazer suas
compras a preços mais baixos,
voltarão a competir nos merca
dos exteriores com mais baixos
preços para as novas vendas,
estabelecendo-se um inehtável
circulo vicioso de carater depres
sivo, ou seja mesmo, um verda
deiro "dumping", envolvendo su-
cessivelmente as cotações das
matérias primas e dos produtos
munfaturados, que terminará fa
talmente no completo aniquila-
mento da agricultura do algodão.
Faço abaixo um calculo de

monstrativo, apenas para ana
lisar a maneira pela qual se re
flete a medida que se pretende
adotar, em relação às cotações
dos produtos manufaturados e
consequentemente, nas dos pro
dutos agrícolas. Os preços e as
taxas de conversão aqui coloca
dos, servem apenas de referên
cia, pois não alteram o funda
mento da analise" do problema,
mesmo porque, não desejo foca
lizar apenas o caso do algodão.

Sementes de batatas
ORIGINAIS CERTIFICADAS

Variedades alemães, holandesas e suecas

AS SEMENTES DE GRANDE PREFERÊNCIA:

Ancila

Benedikta

Bintje
Eigenheimer
Eva

Franziska

Jakobi

Konsuragis
Lama

Lerche

Lori

Maritta

Panther

Ute

Voran

DELTA SOCIEDADE COMERCIAL LTDA.

Rua 7 de Setembro, 135 — 1.® andar

Telefone 43-1868 — Rio de Janeiro

&
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mas torná-lo ostensivo a todos
os produtos cuja taxa de con
versão cambial para a exjpor-
tação manufaturada está favo
recida pela concessão de mais
cruzeiros por doUar, como é tam
bém o caso do cacau, que sofreu
e ainda sofre o resultado desta
nefasta medida, inegavelmente,
um dos diversos fatores que con
correram para movimentar a
pressão baixista do mercado,
cujas cotações atingiram níveis
tão Ínfimos, que abalaram fim-
damente a economia dêste pro
duto.

■yiamos supor que uma tonela
da de determinado produto, é co
tada a Us$ 100,00, os quais, á
uma taxa de conversão de Cr$
45,00 por dollar, dá um total de
Cr$ 4.500,00.

Admitamos que as despesas e
mais o lucro para manufaura da
tonelada, fiquem em outros tan
tos Cr$ 4.500,00.

Achamos então um total de
Cr$ 9.000,00 para o produto ma
nufaturado, o que, á mesma ta-
xla de Cr$ 45,00 por dollar daria
um prêço de venda de Us$ 200,00
por tonelada.

Concedendo porém o govérno,
ao industrial, uma taxa de con
versão especial, de CrS 80,00 por
dollar, verificamos então que o
pro^duto manufaturado será ven
dido, apurando o vendedor os
mesmos Cr$ 9.000,00, por apenas
Us$ 112,50 por tonelada.

!  Observamos então, que êste so
fre um baixa de prêço nos mer
cados exteriores de 43,75 porcen-
te, e sendo assim, é claro, lógico
e indiscutível, que o prêço da
matéria prima, também sofrerá
uma baixa correspondente àque
la, ou sejia, de 21,75 porcento, e
passará a ser cotada a Us$ 78,00
(a baixa nêste caso, atinge ape
nas a parcela de 50% do total do
produto manufaturiado, corres
pondente ao quantum da maté
ria prima); e então, converten-
do-se êstes Us$ 78,00 á taxa de
conversão de Cr? 45,00 — por
quanto essa permanece fixa para
o produto a^cola — acharemos
Cr$ 3.510^0 para cotação da to
nelada da matéria prima.

A queda da cotação virá sacri
ficar exclusivamente o agricul
tor uma vez que o industrial, po
dendo refazer suas compras den
tro dos novos prêços, e adicio
nando a êste as despesas de ma
nufatura e mais os lucros (acima
estipulado em Cr$ 4.500,00), te
rão o produto manufaturado ao
prêço de Cr? 8.010,00, podendo
então, á taxa de Cr$ 80,00 por
dollar, ■,baixar novamente o prê

ço da venda para Us$100,00, ou
seja, com uma diferença de quasi
10% a menos, o que, consequen
temente, forçará nova baixa para
a matéria prima.

E asim, sucessivamente, rolan
do ladeira abaixo," irão caindo as
cotações dos produtos manufa
turados e das matérias primas,
até atingirem níveis a tal ponto
insuficientes para a manuten
ção da produtividade, que os la
vradores abandonarão o cultivo.

Portanto, se não' se unirem as
classes agrícolas na defesa de
sua própria sobrevivência, serão
aniquiladas pela pressão do dol
lar industrial, o qual, convém
salientar, atuando como arma de
dois gumes, atingirá em futuro
próximo, ;as próprias indústrias,
as quais, sem matérias primas
fornecidas pela agricultura, não
poderão fimcionar.

Penso portanto, que a Confe
deração pos'sa estudar o assunto,
oficiando ás autoridades compe
tentes, e manifestando-se con
tra a concessão de dollar favo
recido para as indústrias, não só-
mente de cacau eu algodão, como
também de qualquer produto
agrícola do país, pois, que, cada

vez que se proteja unilateral-
mente determinado setor, faz-se
em detrimento e prejuízo de ou
tro, e êste tem sido, sistemàtica-
mente a agricultura.

E também, ressaltando mais
uma vez que sòmente por meio
de uma reforma cambial de pla
no e ^sentido permanente, sem
favoritismos injustos e anti-eco-
nômicos, por meio de reajusta-
tamento e unificação das taxas
cambiais de exportação e impor
tação, poderá ser a economia na
cional recolocada em bases es
táveis e permanentes, condições
essenciais para um definitivo in
centivo a tôdas atividades pro
dutoras.

Alberto de Oliveira Santos
Dia Comissão Permanente do

Cacau, da Confederação
Rural Brasileira

Seja um
assinante de

"A Lavoura"

Forjas de Campanha
Portáteis

"Z. WERNECK"
e "IDEAL"

Reforçadas — Eficien
tes — Garantidas

Engenho de Cana
"VELOZ"

Manual de 3 rolos. —
Indispensável ao pe

queno lavrador

À VENDA NAS BOAS CASAS DE MAQUINAS E FERRAGENS

FABRICANTES :

Z. Werneck & Cia. Lida.
Rua dos Arcos, 27 Tel.: 22-4031

RIO DE JANEIRO
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São em grande número os
formicidas .eficientes que se
encontram no mercado liiFio-
nai. A restrição que se pode
fazer a alguns dêles diz res
peito, principalmente, à com-
píexidade da aplicação. Com a
descoberta do brometo de me-
tila, foi dadò um grande passo
para eliminar a maioria dos
inconvenientes que compli
cam as aplicações, por parte
da generalidade dos lavrado
res nacionais.
Temos ensaiado um regular

número de produtos destina
dos ao combate à saúva. e_nes-
te trabalho desejamos, apenas,
relatar os resultados de tes
tes que realizamos com o bro
meto de metila, novo tipo,
apresentado dissolvido, líqui
do e sem pressão. As experi
mentações tiveram a colabo
ração eficiente dos seguintes
técnicos e auxiliares: Alfredo
Moreira, José Carvalho Bar
bosa Sobrinho, Albino Gomes,
Oswaldo Kengen, José Alves
da Silva, Justino Francisco,
Manoel Barbosa de Mattos,
Geraldo Cantalice Toscano, Jo
sé Henrique de Carvalho, No-
rival Apolinário, Fi-ancisco
Teodoro Periard, Waldir Ro
drigues, Dias e Almir Barbo
sa Gomes. A todos os nossos
agr.ndecimentos.

I\' o Município de Nova
Iguaçu — Estado do Rio de
Janeiro, •— (nas Zonas de
Queimados, Rio D'Ouro e Pos
se"), em princípios de outu
bro de 1956, o Pôsto de Defesa
Sanitária Vegetal escolheu
para experimentos 35 saúvei-
ros, dos quais 5 foram refu-
gados por apresentarem indí
cios de terem sido trabalha
dos ou combatidos com outros
formicidas. Depois de devida
mente numerados, os trinta
saúveiros (ativos), no mesmo
mês, foram atacados com o
brometo de metila dissolvido
('•MM-33").
Os formigueiros foram divi

didos em dois grupos distin
tos, segundo a sua situação
no terreno, em; M, os locali
zados em Morro, em B, os na
Balxadp, sendo o número de
aplicações e a quantidade de
formicida, nos olheiros, vaiáá-
veis, de acôrdo com o quadro
anexo.

Para a verificação dos re
sultados foram realizadas 3
observações em cada saúvei-
ro, respectivamente, 72 horas,
30 e 60 dias após o ataque. A
primeira observação limitou-

NOVO TIPO DE FORMICIDA
Experiências de combate à saúva com brometo de
metila dissolvido — 100% de eficiência nos testes
do Pôsto de Defesa Agrícola de Nova Iguaçu

AGENOR FONSECA JÜNIOK

Chefe do Pôsto de Defesa Agrícola de Nova Iguaçu

se a um exame superficial dos
formigueiros. Não fizemos ne
nhuma escavação ou perfura
ção na zona das "panelas",
nessa época; nas segunda e
terceira observações, perfu
rou-se e se escavou sistema
ticamente, de acôrdo com as
normas técnicas de M. Autuo-
ri, do Instituto Biológico de
São Paulo. Para êsse nosso
trabalho, a atividade dos saú
veiros foi representada pelos
seguintes símbolos: SM para
05 sem movimento; AE para
os aparentemente extintos e
E para os totalmente extintos.

CONCLUSÕES:

Pela leitura do quadro ane
xo, podemos concluir:
Tamanho médio dos saúvei

ros atacados
2.900

96,00 m2
30

Média do número de olhei
ros atacados por saúveiros

615

20,5
30

O quadro que reproduzimos
é muito elucidativo e dispen
sa maiores explanações. A
conclusão objetiva do experi
mento comprova a eficiência
do brometo de metila na nova
forma (dissolvido), quando
devidamente aplicado. Nos
dois grupos relatados, o MM-33
extinguiu todas as colônias
existentes nas três zonas dos
experimentados de Nova
Iguaçu.

Quantidade miádia de formi
cida gasta por saúveiro

30.700

=  = 1.023 cc.
30

Quantidade média de for
micida gasta por m^

1.023

10,65 cc.
96,00

Tempo médio gasto por saú-
715

veiro atacado = = 23',8
30

EFICIÊNCIA = 100%

ARAME FARPADO

GRAMPOS CÊRCA

CIMENTO: PARAÍSO^ BARROSO e MAUA

TUBOS GALVANIZADOS — ARAME PRETO

FERRO REDONDO

Uma casa que surge para servir bem e barato

COFECIL — Comércio de Ferro e Cimento Ltda.

R. DA ALFÂNDEGA, 98 — Sala 702 — Tel. 23-5154



QUADRO EXPERIMENTAL

ESPECIFICAÇÕES

,- /

' N ®
-Área terre

(m-^) no

COMBATE

-  , x

RESULTADOS

Olheiros
existentes

Olheiros
atacados

Volume Dui'.açãò
do produ
to (cni^)

d/aplic.
(m'in,) 72

hs

30

dias
00

dias

1

1 ' 50 M •
■

31 10 500 14 SM AE E

2' ,  300 M 90' 72 3.600 35 SM AE E

W' /i 3 120 M 87 30 15.00 30 ■  SM AE E

4 30 M 18' 6 300 . 20 SM AE E

5 42 M  ■ .  . 33 31 , 500 12 SM AE E

(i :  30 , M, ■ .  y. : 16 , .6 300 15 , SM AE- .  ■ E

'v'
7

CD
O

M 64

25

20 1.000 30 SM AE E

E*'
,8 36 M ■ . 8  ■ 400 50 SM AE E

9 48 Mf - 17 ■ 8  ' 400 10 SM AE ■  E '

10 42 m" ■ 12 ' ■ 8 400 29 SM AE E

11 170 . M 67 40 2.000 40 SM AE E

12 140 B 59 40 2.000 38' SM AE E

13 450 M .  120 ■  92 5.000 , 50 SM AE E

14 36 M 21 7 350 12 SM AE' E

iõ 70 M 21 14 700 25 SM
■

AE E

i' ■
<>'

16 66 M 32 14 700 35 SM AE E

17 00 B 29 12 600 10 , SM AE E

:  Í8 100, ' B . 30 8
; -

400, , 15 SM AE E

■ 19'
^ " i

40 B ' 25 !  ■ ■ ■ 8 '■ 400 15 . SM AE E'

20 54 B
I

35 10 500 22 SM AE E

21 36 B 25
^  -

350 12 SM AE E,^

?r^.' "
22 ■ 50 B  : 30 l : - . 10 .

t  ■
'  . , 500 18 SM AE E

23 90 ■ B 30
!

f  18
!  -

800 20 SM AE E

Br,,. 24 35 B 20
1

7 35 15 SM AE E

K.V; 25 350 B , •
i

90 ■  51
1

3.000 35 •  SM AE E
m i \
B> •
Krf>, 26 !  150

1

1

i  ̂ 50 i  • 35 2.000 30 SM AE E

iU'. ' 27, 1  50
[  • i  B

)
27 .  10

1
500 16 SM AE E

28 1 , 50
[ í  B 18

1  1
!  . 10
r  ■ '
!  • 16

. . .

500 18 SM AE E

29 i  80
'

B 25 800 22 SM AE E

ff 30 ■35 B 18
1

1  7 350 22 SM AE E

[/ ♦
pf. 1 1 -

1
■^-3
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Respostas ao questionário sobre informação básica necessária para o es
tudo da "Segurança Social Agrícola" nos países americanos, preparado

pelo Comitê Permanente Interamericano de Previdência Social
(4:.°- Parte')

Eiig. Agr. Geraldo Goulart da Silveira
Diretor Técnico do S. N. A.

Concluímos, neste número, a publicação
das respostas ao questionário organizado pelo
"Comitê Permanente Interamericano de Pre
vidência Social".

O referido trabalho foi enviado como con
tribuição da Sociedade Nacional de Agricul
tura ao Seminário de Costa Rica, promovido
pelo "Comitê Interamericano de Previdência
Social.

Por designação da diretoria da S. N. A.,
fomos incumbidos de prepará-lo.

B — CLASSES DE SEGURANÇA SOCIAL DOS
. TRABALHADORES AGRÍCOLAS

Pode-se facilitar uma informação sepa
rada a respeito dos empregados, arrendatá
rios e proprietários agrícolas, quando exista
alguma diferença.

1 — RISCOS DE GANHOS

Freqüência relativa às seguintes causas
de perdas de ganhos entre os trabalhadores
agrícolas.

Acidentes de trabalho • ,. f, ,
Enfermidades •
Maternidade • v \ .
Incapacidade permanente "
Incapacidade por velhice
Morte prematura
Desemprêgo '
Danos à colheita
Perdas de gado
Instabilidade do mercado
Outras causas (especifique-se).

Repercussão comparativa do impacto por
causa dos riscos acima mencionados nos ga
nhos das famílias e no nível de vida ná agri
cultura.

Urgência comparativa da necessidade de
proteção contra cada um dos riscos acima in
dicados em favor dos trabalhadores agrin
colas.

RESPOSTAS

No Projeto de Lei ora em curso no Con
gresso Nacional, elaborado por uma Comissão
Especial da Câmara dos Deputados, em seu

«""Vi/, V

UcE Irmãos
*'0 Ot JAMUMO

SAL DE MACAU

TODOS OS TSPOS PARA TODOS OS FINS

I T A O melhor
SAL DE

COZINHAE PARA

SALGA DE MANTEIGA

C O N D O R
F I N í S S I MO SAL

—■PARA MESA —

Henrique Lage Comércio e indústria S. Â.
Av. Graça Aranha, 226-8." andar — Telefone : 52-8168

Telegramas : Lage — RIO DE JANEIRO — CAIXA POSTAL, 1032
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Título II, Capítulo I, relativo às normas es
peciais de proteção ao trabalhador ou ao tra
balho estão consignados, no que diz respeito
à proteção ao trabalho da m-ulher que ;

a) — é vedado à mulher o trabalho no
turno (entre 21 e 4 horas);

b) — é vedado à mulher o trabalho in
salubre, arriscado ou prejudicial à
gestação;

c) — não constitue justo motivo da res
cisão do contrato de trabalho o ca
samento ou gravidez da mulher;

d) — é proibido o trabalho da mulher
grávida seis semanas antes, e seis
após o parto;

e) — para amamentar o filho até que
êste complete seis meses de idade,
a mulher terá direito, durante a
jornada de trabalho, a dois des-
cansos especiais.

Em seu Capitulo 11, referente à proteção
ao trabalho do menor, prevê o referido Pro
jeto de Lei que :

a) — é vedado ao menor de 18 anos o
trabalho noturno, insalubre, arris
cado ou incompatível com as con
dições da idade;

b) — ao menor de 14 anos é proibido o
trabalho (não se considere como tal
o trabalho nos misteres caseiros);

c) — o horário de serviço do menor de
18 anos deve ser compatível com
a freqüência às aulas.

Em seu Capitulo I, Titulo III, que cuida
da previdência, prevê o referido Projeto de
Lei:

a) — que ao trabalhador rural será as
segurado a previdência referente a
assistência, à maternidade, auxilio-
doença, aposentadoria por invali-
dez, e pensão aos beneficiários em
casos de morte;

b) — que a implantação da previdência
deverá ser feita gradativamente;

c) — que serão contribuintes do Serviço
de ASSISTÊNCIA e PREVIDÊNCIA
SOCIAL, o trabalhador rural por
tador de carteira profissional, o
empregador e o Govêrno da União;

d) — que será criado no SERVIÇO SO
CIAL RURAL o DEPARTAMENTO
DE APOSENTADORIA E PENSÕES.

Nos itens referidos do presente questio
nário encontram-se mais alguns elementos
que elucidam alguns dos quisitos do iten
acima.

2 — MEDIDAS EXISTENTES PARA A PRO
TEÇÃO DOS TRABALHADORES AGRÍ
COLAS CONTRA AS PERDAS DE GA
NHOS

Indique-se as disposições e a administra
ção de qualquer das medidas dos seguintes
tipos que já se aplicam aos trabalhadores
agrícolas.

A  LAVOURA
(ÕRGAO DA SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA)

Fundada em 1897

Engo. Agrônomo ARTHUB TORRES FILHO

Presidente da Sociedade

Eng". Agrônomo ANTONIO DE ARRUDA
CAMARA

Diretor

Eng». Agrônomo KURT REPSOLD

Diretor Técnico

Eng.o Agrônomo GERALDO GOULART
DA SILVEIRA

Redator-Técnico

LUIZ MARQUES FOLIANO

Diretor Responsável e Bedator-Seeretário

Redação e Administração :

General Jusfo> 171
Telefone : 42-2981

Caixa Postal: 1245

Rio de Janeiro
Nem a redação da Revista nem a Sociedade
Nacional de Agricultura são responsáveis pelos

conceitos emitidos em artigos assinados

Representante em S. Paulo :

NEWTON FEITOZA

RUA BOA VISTA, 245, 3.° andar — Tel.:
33-1432 — End. Tel.: "LlNEPE. C. A.: 7257

SAO PAULO ——

■)tj
s

A .

Medidas de. Previdência Social.
Medidas não contributorias.
Medidas de assistência pública.
Medidas de previsão do empregador ou

do proprietário, indlvidualménte.
Legislação regulamentando as condições

do emprêgo agrícola.
Seguro de colheitas ou gado.
Programas estatais de subsídios ou de

ajuda para proteger os prêços.
Programas de proteção de cooperativas. .

Outras medidas.

RESPOSTAS >

Peló Projeto de Lei que estende aos tra
balhadores do campo os benefícios da legis
lação trabalhista já existente, no país para
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os demais trabalhadores, elaborado por uma
Comissão Especial da Câmara dos Deputados
e que se encontra em curso no Congresso Na
cional está estipulado que será assegurado
aos trabalhadores rurais o direito à previ
dência social que abrangerá:

a) — assistência à maternidade;
b) — auxilio doença;
c) — aposentadoria por invalidez e ve

lhice;
d) — pensão aos beneficiários em caso

de morte.

A lei n.o 2.613 sancionada em 23-9-56
criando o Serviço Social Rural (S. S. R.) es
tabelece que àquela Autarquia que já se en
contra instalada no pais e em fase de orga
nização, prestará serviços sociais no meio ru
ral, visando a melhoria das condições de vida
de sua população, especialmente no que con
cerne :

a) — à alimentação, ao vestuário e à ha
bitação;

b) — à saúde, à educação e à assistência
sanitária.

De um modo geral, si bem que ainda de
um modo precário, é extensiva aos trabalha
dores rurais a legislação de acidentes de tra
balho em vigor no pais.

Está em vigor no país, a Consolidação
das Lei do Trabalho (Decreto-Lei n.° 5.542
de 1-5-943, que institue normas que regulam
as relações individuais e coletivas de traba
lho nela previstas.

Embora esta Lei não se aplique, no todo,
fios trabalhadores rurais, alguns de seus pre
ceitos se estendem até êles.

São os seguintes os preceitos da Consoli
dação das Leis do Trabalho que amparam o
trabalhador rural :

a) — o artigo 129 da Seção I, do Capitu
lo IV estabelece que todo emprega
do terá anualmente, direito ao gôzo
de^ um período de férias, sem pre
juízo da respectãva remuneração, e
o parágrafo único do mesmo arti
go que estabelece os seguintes: "as
disposições deste capítulo aplicam-
se aos trabalhadores rurais."

Esse direito de férias é adquirido após
cada período de doze meses de vigência do
contrato de trabalho e a duração dessas fé
rias é de vinte dias para os empregados que
tenham ficado à disposição do empregador
durante os doze meses, diminuindo para 15,
11 ou 7 dias conforme o empregado tenha
ficado, no mesmo período, à disposição do
empregador mais de 250, de 200 ou de 150
dias.

b)

GLOBULOS
OE

gelatina
(J^PURGATIVOS)

* *• IJ® *

CO NTR ATO DO S osV E R M ES
1 •/•iIt<1 ^iJ j •

RUA SAMPAIO Ferraz,38-rio

são aplicáveis aos trabalhadores
rurais os dispositivos constantes dos
capítulos I, II e IV do Titulo V
(do contrato individual do traba

lho) relativas às disposições gerais,
remuneração e suspensão e da in
terrupção.

Quanto às disposições gerais, estabelece
o contrato individual de trabalho, poderá ser
acordado tácito ou expressamente, verbalmen
te ou por escrito, e por prazo determinado
ou indeterminado.

Estabelece ainda o artigo 506 que no con
trato de trabalho agrícola é licito o acordo
que estabelecer a remuneração in natura,
contando que seja de produtos obtidos pela
exploração do negócio e não exceda de um
têrço dò salário total do empregado.

A Lei n.° 605, de 5-1-1949 que dsipõe so
bre o repouso semanal remunerado e o paga
mento de salário nos dias de feriados civis
e religiosos, e a Lei n.o 27.048 que aprova o
regulamento da Lei 605, estabelecem que as
suas disposições se aplicam aos "trabalhado
res rurais, salvo os que trabalham em regi
me de parceria. agrícola, meação ou forma
semelhante de participação na produção."

"O repouso remunerado a que se referem
as leis citadas significa que "todo empregado
tem direito a repouso remunerado num dia
de cada semana, preferentemente aos domin
gos, nos feriados civis e nos religiosos, de
acordo com a tradição local, salvo exceções
previstas na Regulamento."

c) — a consolidação das Leis do Traba
lho no Capítulo III, Seção 5, arti
go 76 estabelece que o "salário mi-
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nimo é contraprestação mínima de
vida e paga diretamente pelo em
pregador a todo trabalhador inclu
sive ao trabalhador rural, sem dis
tinção de sexo, por dia normal de
serviço, e capaz de satisfazer em
determinada época e região do pais,
as suas necessidades normais de

alimentação, habitação, vestuário,
higiene e transporte."

A classe rural reunida em Fortaleza, Es
tado do Ceará, durante IV Conferência Ru
ral Brasileira expoz seu ponto de vista acei
tando :

a) —

b) —

a) o Fundo de Estabilidade do Segu
ro Agrário;

b) — a Companhia Nacional de Seguro
Agrário.

Pelo Decreto n.o 35.370, de 12 de abril de
1954, foram regulamentadas as operações de
seguro agrário, e, pelo Decreto 35.409,"" de 28
de abril de 1954, foram aprovados os estatu
tos da Companhia Nacional de Seguro Agrá
rio.

,a

b-
c

d

e

f

Seguro Pecuário de Bovinos
Seguro Agrário do Trigo
Seguro Agrário de Videira
Seguro Agrário de Algodão Herbáceo
Seguro Agrário de Arroz
Seguro Agrário de Café

Pelo exame do relatório da referida Com
panhia referente ao exercido de 1953 verifica-
se que ela já tem instaladas cinco sucursais,
respectivamente no Rio de Janeiro, São Paulo'
Porto Alegre, Ponta Grossa e Uberaba

Além disso, tem ela procurado atribuir
aos principais Bancos que realizam operações
de financiamento à lavoura e à pecuária, a
função de seus Agentes, sendo assinado, nes
se sentido, um contrato com o Banco do Bra
sil, através do qual êsse estabelecimento de
crédito assumiu :

a adoção do regime de oito horas
de trabalho, assegurada, porém, a
necessária flexibilidade para o aten
dimento dêsse horário;
em princípio, a estabilidade dos
trabalhadores rurais, matéria que
deverá ser enquadrada em legisla
ção especial, observadas as parti
cularidades e as características das
atividades econômicas do camoo.

a — o encargo de divulgar o seguro agri- ,
cola através de sua Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial;

b — de suas Agências serem correspon
dentes da mesma em todo o país;

c — de financiar os prêmios dos seguros
realizados.

Ao findar-se o exercício de 1955, a Com
panhia Nacional de Seguro Agrário já havia
realizado as seguintes operações de seguros;
emitindo :

Pela lei n.° 2.168, de 11 de janeiro de 1954,
foram estabelecidas as normas para a im
plantação do Seguro Agrário, no país, des
tinado à ;
— "preservação das colheitas e dos reba

nhos contra a eventualidade de risco que lhes
são peculiares".

Pela mesma lei, foram instituídos :

a — 112 apólices de seguro pecuário de
bovinos num valor segurado de CrS

■28.887.517,00, cobrindo 925 animais;
b — 129 apólices de seguro agrário do

trigo, cobrindo uma área de 19.765 hectares,
com capital segurado de CrS 55.789.896,60;

c — 437 apólices, na cobertura de
3.990.773 videiras e um capital de Cr$
40.328.708,00;

d — 5 apólices, na cobertura de 276.000
cafeeiros e um capitai de Cr$ 2"124.000,00;

e — 14 apólices, cobrindo 501 hectares
plantados com arroz, e um capital d e CrS . .
1.468.044,00.

Conforme se verifica, êsse números sig
nificam muito pouco, mas é preciso conside
rar que a Companhia começou a atuar em
março de 1955.

Para que se tenha uma idéia do pouco que
ainda se está fazendo basta examinar os da
dos relativos aos bovinos e ao trigo ;

_ A referida entidade é uma sociedade por
ações, de economia mixta, e tem por objetivo
explorar e desenvolver, progressivamente, as
operações de seguros agro-pecuários.

Embora iniciando suas atividades prò-
priamente ditas em 16 de marco de 1955,
quando pelo Decreto n.o 37.043, foi aprovado
o Plano de Seguro Pecuário dos Bovinos, já
esta operarido a Companhia Nacional de Se
guro Agrário com os seguintes planos :

Gado "bovino

População bovina do país; 57.625.340 cabeças
Bovinos segurados 925

Cultura do trigo

Área cultivada 1.081.397 hectares
Area segurada ■ 19.765

Em face da aceitação, por parte dos agri
cultores e criadores, é de esperar-se que, em
pouco, grande parte das culturas e criações
estejam seguradas, garantindo assim maior
tranqüilidade para os mesmos.

A Lei 1.506, de 19 de dezembro de 1951
estabeleceu prêçós mínimos para o financia
mento ou aquisição de cereais e outros gê
neros da produção nacional.

De acordo com a referida Lei, êsses prê-
ços mínimos são assegurados pelo Ministério
da Fazenda, através da Comissão de Finan
ciamento da Produção.

A referida Lei assegura :
a — aquisição de produto pelo preço mí

nimo estabelecido;
ta — o financiamento de 80% dêsse prêço.
Os prêços mínimos são estabelecidos ten

do-se em vista:
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ARMSTRONG SIDDELEY
MOTORES DIESEL

O Motor Diesel Armstrong Siddeley para todos os fins
— disponível como unidade monocilíndrica (6 h.p. —
8 h.p.)i, ou unidade de cilindros gêmeos (14 h.p. — 20
h.p.). Esfriamento a ar, dispensa abastecimento de
ágna. Transportável, de desenho simples, de baixo con
sumo de combustível, de partida fácil. O Motor Diesel
Armstron Siddeley tem inúmeras aplicações onde quer
que se precise de fornecimento assegurado de energia a
baixo preço. Para informações mais completas dirija-se a
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Tels. 25-3277 e 45-5662

Unidade de cilindros gêmeos
(14 H.P. — 20 H.P.)

Rio de Janeiro

FILIAL: — SÃO PAULO

RUA PEDROSO, 238 — TEL. 31-5866

FABRICADO POR ARMSTRONG SIDDELEY, COVENTRY, INGLATERRA

dados relativos ao custo de produ
ção;

b — dados estatísticos relativos a prêços
verificados nos mercados, ágios e deságios e
demais elementos que posssam esclarecer o
assunto.

Ministério da Agricuitura, que em 1955 exis
tiam no pais 1.301 cooperativas de produção
congregando 240.328 associados, conforme se
verifica no quadro adiante :

Estabelece ainda a referida Lei que a fi
xação dos prêços mínimos e as especificações
correspondentes deverão ser feitas com ante
cedência de três meses do início de cada ano
agrícola.

No momento já estão com prêços míni
mos fixados para vigorarem em 1957, os se
guintes produtos:

Arroz

amendoim
feijão
soja
milho

girassol
trigo em grão
farinha de mandioca
fécula de mandioca
tapioca
mate

Regiões
N.° ãe coopera

tivas de produção

N.o de

associados

Norte 40 1.518
Nordeste 293 35.731

Leste 329 35.081

Sul 599 166.619

Centro-Oeste 41 1.379

1.301 240.328

Relativamente às cooperativas agrícolas,
podemos informar, tendo em vista dados for
necidos pelo Serviço de Economia Rural, do

Essas 1.301 cooperativas de produção re
presentavam um capital subscrito de Cr$ ..
927.928.704,00 e realizado de Cr$
496.233.832,00.

Conforme se verifica o número médio de
cooperados, por cooperativa de produção, era,
em 31-12-1955, de 184 pessoas.
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Além disso, convém lembrar que atuam
no meio rural ntunerosas cooperativas de
Crédito Agrícola, também chamadas Caixas
Rurais.

No sul do país, estão em funcionamento
54 Caixas tipo Raiffeisen.

Ainda no sul, predominam as cooperati
vas agrícolas chamadas de transformação,
como cooperativas Vinícolas, de Laticínios, de
Xarque, de Banha, etc.

As, cooperativas em geral, e, portanto, as
cooperativas agrícolas, gozam, no país de vá
rios favores governamentais, entre os quais
podemos destacar os seguintes ;

a) algumas franquias fiscais, entre as
quais a isenção de selos em tôdas as opera
ções entre os cooperados e as cooperativas e
isenção de imposto de renda;

b) em alguns Estados e Municípios, a
critério dos mesmos, vem sendo concedidas
isenções de impostos estaduais e municipais,
inclusive o tributo de vendas e consignações;

c) para o transporte de implementos
agrícolas, adubos,-inseticidas, etc., gozam as
cooperativas de um abatimento de 50% nas
estradas de ferro federais.

Para o crédito agrícola às cooperativas,
conta o país com o Banco Nacional de Cré
dito Cooperativo, e, além disso, em ■ alguns
Estados existem Caixas de Crédito próprias,
para o financiamento às cooperativas.

O Banco do Nordeste, e outros financiam,
igualmente, as cooperativas agrícolas.

O Decreto-Lei n'° 8.127, de 24 de outubro
de 1945 regulou a vida rural brasileira em
base associativa, sob a égide da Confedera
ção Rural Brasileira no âmbito federal, das
Federações das Associações Rurais, no âmbi
to estadual, das Associações Rurais, no âm
bito municipal e dos Núcleos Rurais, no âm
bito distrital.

Existem, em 1954, devidamente registra
das no Serviço de Economia Rural do Minis
tério da Agricultura 1.049 associações rurais,
congregando 143.364 associados, assim dis
tribuídos :

Regiões
NP ãe associa

ções rurais
NP ãe

associados

Morte 53 3.176
Nordeste 373 27.280 b) —
Leste 245 - 28.268

Sul 331 81.233

Centro-Oeste 47 3.407

c) —

1.049 143.364

3 — NECESSIDADES CONCERNENTES AOS
SERVIÇOS DE SALUBRIDADE

Condições necessárias de salubridade dos
trabalhadores agrícolas e suas famílias; quais
são as enfermidades endêmicas mais comuns
entre a população agrícola, etc,

RESPOSTAS

O Projeto de Lei elaborado pela Comissão
Especial da Câmara dos Deputados, esten
dendo aos trabalhadores rurais o que a legis-.
lação trabalhista já concede aos outros tra
balhadores, e que ora se encontra em curso
no Congresso Nacional, estipula que serão
assegurados a todos os trabalhadores a hi
giene e a segurança do trabalho assunto que,
aprovada a lei, será regulamentado.

Podemos informar que o Departamento
Nacional de Endemias Rurais, do Mnistério
da Saúde, vem realizando campanhas de
grande âmbito, visando especialmente as se
guintes endemias, muitas das quais ocorrem,
em grande escala no meio rural :

Malária

Filariose
Verminoses
Leishmaniose ^
Febre Amarela "
Bocio Endêmico " '
Esquistossomose
Bouba I
Peste . , j"
Tracôma
Doença de Chagas
Hidatidose. • '

Outros órgãos da administração pública
têm a seu cargo o combate â outras doenças
de "massas", muito disseminadas no meio
rural, tais como;

Tuberculose

SífUis v--
Lepra
Varíola
Amobíases
Tifo
Doenças venéreas.

Para que se tenha uma idéia do que
se tem feito no Brasil neste setor, basta lem
brar que :

a) — em 1953, já estavam especialmente
trabalhados no que tange ao com
bate â esquistossomose 86 municí
pios, abrangendo 900 localidades;
só. na área malarigena foram tra
tados, em 1953, quase dois milhões
e meio de habitações (2.462.926
casas tratadas com DDT);
sòmente em hospitais especializa
dos no tratamento da. tuberculose-
se existiam no país, em 1953, tre
ze mil e seis leitos, distribuídos
em 169 hospitais. Nesse mesrno ano
foram vacinadas 727.663 pessoas
(vacina B.C.G.);

d) — no que diz respeito â febre ama
rela, funcionam no pais 1.390_ pos
tos de viscerotomia que, em 1954,
recolheram 5.393 amostras de fí
gado para exame. O serviço anti-
Aegypti abrange 271 município com

..ía
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SENHORES AGRICULTORES!

As terras cansadas podem ser rejuvenecidas com aplicações do

"PO CALCAREO

RIO AEORO"

O qual corrige a ACIDEZ das terras, tornando-as novamente férteis

e produtivas. Pronto fornecimento. Pedidos e demais informações:

Cia. de Cimento Portiand Rio Negro
AV. PRES. VARGAS, 309 — 20.° ANDAR — RIO DE |ANEiRO

DISTRITO FEDERAL — TELEFONE; 52-2074

47.307 localidades. Em 1954 foram
tratados com D.D.T., 76.540 ha
bitações;

e)

c)

í) —

quanto ao combate à lepra, exis
tem no pais 38 leprosários com ..
22.588 leitos e 31 preventórios com
4.311 leitos (1954);
relativamente à peste foram distrl-
buidos em 1954 1.986.481 raticidas,
realizadas 3.854.228 aplicações de
cianodás e 1.228.040 dedetizações
em prédios.

É a seguinte a distribuição das endemias
pelas cinco regiões do pais :

a)

b)

c) —

d)

REGIÃO NORTE — malária, ver-
minose, febre amarela, filariose,
leishmaniose e bócio endêmico.
REGIÃO NORDESTE — vermino-
ses, esquistossomose, tracôma, ma
lária, leishmaniose, bouba, peste,
filariose, doença de Chagas, bócio.
REGIÃO LESTE — verminose, ma
lária, esquistossomose, bouba, pes
te, tracôma, doença de Chagas, bó
cio e febre amarela.
REGIÃO SUL — malária, vermino
se, doença de Chagas, bócio e febre
amarela.

RESPOSTAS

(Continua na pág. 56)
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REGIÃO CENTRO-OESTE — ma
lária, verminose, bócio, doença de
Chagas, febre amarela, leishma
niose.

FACILIDADES DE SALUBRIDADE EXIS
TENTES PARA OS TRABALHADORES
AGRÍCOLAS

Métodos atuais para facilitar à assistên
cia médica à população agricola; proporção
agrícola que pode valer-se de tal assistência
médica; tipos de assistência e condições sob
as quais se facilitam os cuidados médicos;
serviços de salubridade pública nas regiões
agrícolas; proporção de médicos, dispensários
e camas nos hospitais para a população nas
regiões correspondentes, etc.

Além do que já vem fazendo o Ministério
da Saúde no sentido da assistência médica,
as Secretarias de Saúde dos Estados também
tem colaborado nesse sentido.

O Serviço Social Rural, recentemente
criado e cujos objetivos já foram citados em
outros itens do presente questionário, cuida
rá também da assistência médica à popula
ção rural.

-

l '■
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benefícios alimentares

OBTIDOS COM ANTIBIÓTICOS

Uma "galinha em cada
panela" é uma possibilida
de prática nas regiões que
despjam carne a preços bai
xos. Assim disseram os
cientistas, especializados
em nutrição, que assistiram
à primeira conferência in
ternacional do uso de anti
bióticos na agricultura.

aditivos antibióticos na ali
mentação estão adiantando
o crescimento dos pintos a
um custo mais baixo que as
alimentações comuns.
Num discurso lido na

Conferência, a primeira
desta classe, o Professor
Combs indicou que com a
nova técnica dos antibióti-

f

T

yT

Pintos maiores e mais for

tes...

O professor G. P. Combs,
cientista em investigações
da Universidade de Mary-
land, declarou aos delega
dos dos treze países reuni
dos em Washington, que os

COS, o número mundial de
galinhas hoje calculado em
mais de 2.000 milhões, po
deria ser multiplicado rà-
pidamente.
Salientou que os melho

res resultados podem ser
obtidos sob condições nor
mais na criação de gali
nhas, tal como é hoje pra

ticado em muitas partes da
América Latina, Ásia e
África, onde nenhum am
biente higiênico é normal
mente criado para a avicul-
tura. O orador atribuiu o
fato à atividade antibacte-
rial dos antibióticos, elimi
nando as bactérias preju
diciais dos intestinos.
O principal antibiótico

para aumentar o cresci
mento das galinhas é a Au-
reomicina, descoberta pelo
cientista americano Dr.
Benjamim Duggar, que as
sistiu também àquela con
ferência em Washington.
Participaram, nesta reu

nião, cientistas especializa
dos na alimentação de
França, Alemanha, Ingla
terra, Escócia, Noruega,
Suécia, Dinamarca, Espa
nha, África do Sul, Canadá,
Guatemala, México e Esta
dos Unidos da América do
Norte.

(Conclusão da pág. 26)

do, portanto, por um único
ôvo nas refeições. Dois ovo.s,
por exemplo, substituem,
em uma refeição, inteira
mente a carne.
Em geral, recomenda-se

para um perfeito regime
alimentar a variabilidade
dos alimentos. Com ôvo, po
rém, esta variabilidade é
mínima e pràticamente di.s-
pensável, desde que seja
utilizado, mesmo dia.ria-
mente, sob forma^ culiná
rias diferentes. Não há ne
nhum inconveniente na sua
inclusão durante dias se
guidos em qualquer uma
das refeições diárias, pela
manhã, no desjejum, no al
moço, no lanche ou no jan
tar.
A composição do ôvo, tra

duz energia, vitalidade e
fôrça criadora, natural,
neste simples e econômi
co alimento.

Seja um

assinante de

"A Lavoura'^
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RIDE DE SILOS E ARMAZÉNS PARA O
ESTADO DE MINAS GERAIS

ITAGYBA BARÇANTE
Diretor Técnico do S.N.A.

l.íi Parte

Generalidades

É da maior importância
para o Estado de Minas Ge
rais, a instalação da rêde de
silos e armazéns. Com a
produção dispersa por seu
vasto território, torna-se
dificil, senão mesmo Im-
possivel, a regularização
dos transportes para os
centros consumidores e
normalizar o abastecimen

to, sem aquela providência
preliminar.

Por outro lado, torna-se
difícil o aumento da produ
ção, primeiro, devido a fal
ta de transporte, segundo,
por não contar a lavoura
com o indispensável crédi
to bancário.

Pela falta de aramazena-
mento adequado, além das
perdas por deterioração,
vasamento, etc., que osci
lam entre 25% a 40%, o la
vrador, principalmente o
pequeno, fica sujeito às ma
nobras dos interemediários
que, para auferirem maio
res lucros, forçam a baixa
de preços nas fontes de pro
dução, no início de cada sa
fra, com uma; regularida
de impressionante. A osci
lação é provocada para fa
cilitar a aquisição de esto
ques, em condições favorá
veis. O l^rador que tem
compromissos inadiáveis se
vê na contingência de acei
tar qualquer cotação. Tudo
em favor do intermediário.

Os financiamentos da
produção, inclusive aquele
proporcionado pela Comis
são de Financiamento da
Produção, do Ministério da
Fazenda, por suas exigên
cias, são feitos aos interme
diários que adquirem os
produtos em ótimas condi
ções, formando estoques
que serão negociados na
entre-safra por preços ele
vados.

O crédito para financia
mento da produção, de um
modo geral, beneficia ape
nas ao comércio. É ainda,
o sistema colonial imperan
do.
Achamos mais grave a

falta de armazenamento, do
que mesmo a deficiência dê
transportes.
Em um Estado da exten

são territorial como o de
Minas Gerais, com a pro
dução esparsa, não é crível

que se transporte, durante
o pequeno período de safra,
toda a produção. Se isto se
verificasse, veríamos, du
rante as safras, trafegarem
milhares e milhares de
composições ferroviárias e
caminhões, que voltariam
dos grandes centros para o
interior vazios, para de lá,
transportarem, de retõrno,
as grandes safras. Isto du
rante, aproximadamente, 90
dias, para, depois, perma
necerem estacionados o
resto do ano.
Por outro lado, transpor

tadas as safras do interior
para os grandes centros,
aqui iriam elas apodrece
rem pela falta de armaze
namento adequado.

SILO DE JOAÇABA — Santa Catarina
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O recurso é o estabeleci
mento da rêde de silos e ar
mazéns que, ainda mais, ivA
facilitar o crédito, princi
palmente ao pequeno pro
dutor.

Crédito Agrícola

O Estado de Minas Ge
raís, é o principal acionista
de três grandes bancos: —
Banco de Crédito Real de
Minas Gerais, Banco Minei
ro da Produção e Banco Hi
potecário e Agricola do Es
tado de Minas Gerais.

O primeiro dêles, agora é
que vai iniciar operações de
crédito agricola, os dois ou
tros concedem financia
mento à lavoura que eqüi
valem, aproximadamente, a
6% do movimento total de
empréstimos.

O Banco Mineiro da Pro
dução concedeu emprésti
mos para a safra de 54-55
a 4.138 lavradores, em um
total de Cr$ 162.347.560,00, e
o Banco Hipotecário e Agri
cola do Estado de Minas
Gerais, financiou em 1955,
a 6.832 lavradores, em um
montante de Cr$
240.761.339,30.
Os financiamentos pelos

dois Bancos do Estado, so
maram a importância de
Cr$ 403.408.899,30, para
uma produção total no va
lor de Cr$ 20.226.848.000,00
o que representa, aproxi
madamente, um financia
mento equivalente a dois
por cento do valor da pro
dução.

O Banco do Brasil, por
sua vez; registra um saldo
de empréstimo realizado em
1955, para a agricultura, in
cluídos os empréstimos
agro-pecuários e agro-in-
dustrrais, no montante de..
CrS 572.385.000,00, equiva
lente a cêrca de 3% do va-
ior total da produção.

Outros Bancos concede
ram financiamentos à la
voura, como: Banco Agrico
la de Sete Lagoas, em um
total de Cr$ 23.481.005,80;
Banco de Minas Gerais S.
A., em um total de Cr$
204.887.238,40; Banco Ri
beiro Junqueira S. A„ de ..

CrS 1.957.240,70; Banco do
Triângulo Mineiro S. A., de
Cr$ 9.646.148,50; Casa
Bancária Cruzeiro do Sul
S. A., CrS 132.000,00.

A produção agricola do
Estado foi estimada, em
1955, em CrS
20.226.848.000,00, o total
de financiamentos em CrS.
1.215.567.532,70, ou seja
cêrca de 6% do valor da
produção.

As coperativas de produ
ção do Estado receberam do
Banco Nacional de Crédito
Cooperativo, empréstimos
no montante de Cr$
26.370.072,40, registrando
elas uma produção total de
CrS 385.558.938,00, ou seja
um financiamento equiva
lente a cêrca de 7% dó va
lor de sua produção.

Como se verifica, o lavra
dor não conta com créditos
para custear suas lavouras,
precisando, logo que colhe,
negociar sua produção, pa
ra conseguir recursos para
Eolver seus compromissos.

Sistemas de
Armazenamento

Por isso, um sistema de
silos e financiamento bem
organizado virá fatalmente
concorrer não só para o au
mento da produção no Es-

. tado, como ainda para a
melhoria dessa produção
que será vendida de acôrdo
com a sua qualidade, pro
porcionando, também, o ba
rateamento do produto pa
ra o consumidor:
a) — pela retirada de in

termediários que auferem
lucros bem superiores aos
dos lavradores;
b) — pela supressão de

perdas devidas ao não ar
mazenamento ou ao arma
zenamento inadequado.

Dos sistemas de silos e
financiamentos mais co
nhecidos, o que melhor
atende ao lavrador é, ine
gavelmente, o do Canadá.
Funciona êle supervisio

nado pela "The Canadian
Wheat Board". Os silos, em
número superior a seis mil,
espalhados pelo interior das
regiões agrícolas, perten

cem às coperativas ou so
ciedades anônimas, que re
cebem uma módica taxa
para armazenamento.

Quando o lavrador entre
ga seu produto, na bôca do
silo, é êle classificado, re
cebendo então da "Canadi
an Wheat Board" um che
que descontável em qual
quer Banco do Canadá,
equivalente ao valor total
do produto entregue, .de
acôrdo com o prêço míni
mo previamente fixado pe
lo Departamento de Agri
cultura, e um certificado de
entrega da mercadoria, com
o seu preço e respectiva
classificação.

Depois disso, é o cereal
transportado, à proporção
das necessidades, para o
mercado interno ou para os
grandes silos portuários.
Nesta oportunidade, recebe
nova classificação em cada
vagão de estrada de ferro,
classificação esta conferi
da pelo "Laboratório Cen
tral", em Wenipeg.
Nos silos portuários são,

ainda, classificados dua.s
vêzes:
a) — pelos técnicos dn

Govêrno;
b) _ pela Companhia

Proprietária do Silo que re
cebe a mercadoria.

Quando exportado, rece
be nova classificação den
tro do navio.

A comercialização do pro
duto é feita pela "The Ca
nadian Wheat Board", que
o coloca no mercado pelos
melhores preços consegui
dos.

Vendido o produto, se al
cançar êle melhor prêço que
ü mínimo fixado pelo Go
vêrno, é a diferença para
mais devolvida pela Junta,
ao produtor; se fôr êle me
nor que o mínimo fixado, o
Govêrno paga a diferença
para menos.

Este sistema funciona
perfeitamente há dezenove
anos. É interesante notar
que até a data de minha
visita ao Canadá não havia
sido, em nenhum ano, nego
ciada a produção por prêço
inferior ao mínimo fixado.
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Nos Estados Unidos da
América do Norte, a Comis
são de Fianciamento, fi
nancia o produto na base
de 90% do prêço mínimo fi
xado pelo Govêrno, conce-

, dendo ao produtor um pra
zo de 180 dias para, livre
mente, negociar a mercado

ria. Findo êste prazo, "^se
não fôr negociado o produ
to, o Govêrno o encampa
pelo valor do financiamen
to. Desta parte encampada
pelo Govêrno, provêm os
"Excedentes Agrícolas" da
quele País.

No Estado de Minas Ge
rais, como em todo o Bra
sil, temos, para a implan
tação de tão importante
sistema, de levar em conta
três aspectos fundamen
tais:

a) o psicológico: porque o
nosso produtor não gosta
que_se misture a sua' pro
dução com a de outro e. no
silo, só pode entrar o pro
duto a granel, perdendo lo
go a sua procedência;

b)_ o econômico: a cons
trução e as instalações do
gilo sao bem mais caras que
as do armazém, e, ainda, o
silo se destina a um arma-

1T13.ÍS prolori&'3,-
do, o que não se dá no
Estado, oride as safras
são consumidas ou exporta
das, no máximo, durante
um ano agrícola;

c) o de ti ansportes: em
geral, a produção se con
centra eni pontos distantes
das estradas de ferro, com
o transporte em caminhões
dificultando a movimenta
ção da produção a granel.
O  essencial é manter

os produtos armazenados
em boas condições, até a
sua colocação no mercado,
e facilitar o escoamento re
gular das safras.

Para tanto é necesdrio:

a) que os detalhes de
construção, equipamento le
funcionamento do armazém
permitam a manutenção da
qualidade e integridade do
produto durante todo o pe
ríodo de estocagem;

terras
fracas

UMA FÓRMULA PARA CADA CULTURA — SOLICITE
FOLHETOS E INFORMAÇÕES, GRATUITAMENTE

(ÂDÃL
CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS

Distrito Federal, Estados do Rio e Espírito Santo
Agentes exclwsivos do Salitre do Chile para o

Rua México, 111 - 12." a ndar (Sede própria)
Caixa Postal 875 — Telefones 42-0881 e 42-0115

b) que o produto a ser ar
mazenado apresente alta
qualidade, com a elimina
ção de poeiras, detritos,
grãos danificados ou ata
cados por carunchos ou
môfo, e o teor de umidade
adequado, que é de 13% pa
ra o milho e o arroz de 12%
para o feijão.

10.000 m2, a fim de se per
mitir as manobras e esta
cionamento de caminhões.

Armazéns

LOCALIZAÇÃO: O arma
zém deve ficar em ponto
junto aos desvios ferroviá
rios ou à margem de estra
da de rodagem, em centro
de terreno de, pelo menos,

O local deve ser plano e
bem drenado e o terreno
preparado de tal forma que
as águas da chuva sejam
ràipidamente afastadas do
edifício; — servido de água
encanada para as caldeiras
dos secadores e de fôrça
elétrica para acionar as
diversas máquinas do ar
mazém.

Construção — devem ser
construídos de alvenaria,
com grandes portas de en
trada de caminhões, piso de
cimento com 15 cms. de es-
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pessura e tablados de ma
deira, removíveis, para em-
pilhamento de sacaria, dei
xando, no centro, passagem
livre para caminhões. Os
detalhes de construção de
vem ser tais que tornem o
edifício à prova de umida
de e de roedores, — e que
permitam o expurgo, no
próprio armazém, com Me-
tilo-bromêto.

A cobertura do armazém

é assunto da maior impor
tância. Em geral, as cober
turas com telhas de cimen-
to-amianto, tipo eternite,
não tem dado bons resul
tados, pois, são sujeitas a
constantes quebras por on
de penetram as águas das
chuvas, prejudicando o pro
duto armazenado. Fizemos
várias experiências com co
berturas deste tipo sem re
sultados satisfatórios. A
melhor cobertura é com te--
lhas de barro, tipo francês.

Para o emprêgo das pri
meiras, deve-se exigir am
plas garantias do fabrican
te.

Equipamentos — Devem
ser equipados com máqui
nas de limpeza, de seca
gem, de costurar sacos, em-
pilhadeiras de sacos, balan
ças para veículos, balanças
para sacos, balanças pe
quenas, medidor de Umida
de e conforme o caso, apa
relhagem para beneficiar o
arroz.

Os armazéns metálicos,
custam, mais ou menos, o
mesmo prêço que os cons
truídos de alvenaria, dando
maior aquecimento durante
o verão. Conforme a distân
cia de transportes das pe
ças, ficam mesmo mais ca
ros que os de alvenaria.

Os armazéns de madeira,
não são aconselháveis por
que não só ficam mais ou
menos pelo mesmo prêço
que os dois outros, como
oneram, sôbre modo, as ta
xas de seguro.

Silos

LOCALIZAÇÃO: — De
vem ficar próximo aos des
vios ferroviários, conjuga

dos com o armazém, em
ponto acessível. O terreno
deve ser plano e bem dre
nado permitindo a manobra
de caminhões. Deve ser

servido com água encanada
e energia elétrica suficien
te. Em geral, são necessá
rios 40 HP. de fôrça por ca
pacidade de mil toneladas.
CONSTRUÇÃO — deve

ser construído de concreto,
com plataformas para em
borques e desembarques
ferroviários e dispositivos
para ensacamento.

EQUIPAMENTOS — de
vem ser equipados com a
maquinária de elevação do
grão, manobras e movimen-
t^ação nas células, máqui
nas de limpesa, secagem,
pesagem e ensacamento.

SILOS METÁLICOS —
além de custarem, pelo
câmbio atual, incluindo
despesas com as fundações,
construção da csaa de má
quinas, instalação e pintu
ra, talvez -mais caro que os
de concreto, apresentam,
ainda, os seguintes incon
venientes :
a) maior dispêndio de di

visas com a importação das
células metálicas:
b) maior despesa de con

servação com as periódicas
pinturas.

TRANSPORTES — A rê-
de de armazéns e silos de
ve possuir uma fróta de ca
minhões para ir buscar o
produto no interior, evitan
do a interferência do inter
mediário.

(Continua no próixmo
número).
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ANUNCIE

EM

A LAVOURA
rr

SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA

BIBLIOTECA

rr

SOCIEa>AI>E UÍA-CIOIíAt.

AG-MCirLTtTRA

Acaba a Diretoria da So
ciedade Nacional de Agri
cultura de fazer adotar
na sua Biblioteca o respec
tivo ex-libris, trabalho do
gravador Pedro Sacks e
está impresso em alto re-
lêvo, iíôbre papel de linho.
E' complemento a êsse

importante setor da velha
instituição, que tudo tem
feito para dar à sua Bi
blioteca o papel que lhe
cabe em suas atmdades
culturais. Conta já a li
vraria da S.N.A. com mais
de 20.000 volumes, a maio
ria dos quais encaderna
dos, obedecendo a sua or
ganização aos mais rigoro
sos critérios científicos de
classificação.

E' pensamento da Dire
toria da SONAGRA fran
queá-la ao público no fim
do corrente ano, após atua
lizar, como convém, os vá
rios setores de que cogita
a Biblioteca, com a aquisi
ção do que de mais mo
derno tem sido publicado
no país e no estrangeiro
no campo da agricultura.
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O MILHO

É uma das plantas mais
cultivadas no Brasil, alcan
çando sua produção alguns
milhões de toneladas por ano.
Tem portando enorme valor
econômico. Pelas suas quali
dades nutritivas, o milho é
um dos alimentos mais apre
ciados pelas populações tanto
urbanas como rurais de todo
o_Brasil, principalmente pe
las dos Estados de Minas,
S. Paulo e Rio de Janeiro.
O popular angú, a polenta
e mogunzá, são pratos sabo
rosos e muito difundidos. Para
que se possa fazer uma idéia
de ■ seu valor coiho alimen
tação, basta vêr,. as' cifras
que se referem, ao conteúdo
de alguns. de, , seus . .p.rincípios
nutritivos :

"1. A. 3531", que é um hí
brido duiDlo cuja produção
Dode alcançar até cerca de
6.000 Kg. por hectare, segun
do experiências feitas no Es
tado de S. Paulo.

do receber uma adubação de
base, de cerca de 30 Kg. de
azôto, 50 Kg. de ácido fosfó-
rico e 20 Kg. de potassa por
hectare, por ano.

• ESPAÇAMENTO — Costu
ma ser aconselhado o espa
çamento de 1 m. entre as li
nhas e 20 centímetros de pé
a pé, a não ser em sòlos mui
to nobres.

SEMEADURA — Em culti
vos cujos processos podem ser
considerados como rotineiros,
a semeãdura é feita em covas
preparadas com enxada, em
lugares prèviamente marca
dos. Há, entretanto, vantagem

ÉPOCA DE PLANTIO — No
Sul semeia-se de Setembro a
Dezembro e no Norte, de Ja
neiro a Março, sendo a colhei
ta. geralmente feita em Abril
ou Maio.

Proteína
Amido ;

'  10 11

.55,1811

É também muito emprega
do ha alimentação dos ani
mais domésticos, como o por
co, o cavalo, e também na
avicultura. O milho tem
igualmente valor para a fa
bricação de muitos produtos
alimentícios e industriais co
mo o óleo, o amido ou fécula
(maizena), a dextrina, o ál
cool, a glicose.

CLIMA —. Não é exigente
nesse particular, sendo cul
tivado em todos os Estados
do Brasil.

SÓLO — De modo geral os
melhores são os do tipo sílico-
argiloso, terrenos de aluviào
nas proximidades dos rios,
zonas de varzea, desde que
não sejam muito húmidas,
bem como os terrenos meia
encosta.

CUIDADOS CULTURAIS —
' Pará um bom cultivo deve-
se fazer um desbaste 30 dias

■ depois dp plantio e passar
um cultivador ou. capinar.
Pode tam'cém ser feito um
cultivo Intercalar de feijão de
pofCo, mucuna rasteira ou
feijão das águas. No caso do
feijão de porco ou mucuna,
convém cortá-los no flores
cimento, enterrando-os em
Setembro. Deve ser cultivado
em faixas de nivel, hotada-
mente em morro, e não morro
acima, para proteção contra
a erosão. O cultivo interca
lar não é aconselhado em sO-
Ids muito pobres, para não
haver concorrência de plan
ta intercalar com o milho,
cultivo principal.

econômica em semear com

auxílio de máquinas semea-
deiras que deixam cair 4 a
5  sementes, " fazendo-se de
pois o desbaste, deixando -sò-
mente dois pés. As semeadei-
ras podem ser duplas ou tri
plas, ganhando-se conseqüen
temente tempo com tal prá
tica, além. de uniformidade.
Em solos que não séjam mui-
' to férteis p espaçaménto , de
20 " centímetros, que se ácon-
selha atualmente,' pode ser
aumentado para 40 centíme^
tros mantendo-se 1 m entre
as linhas.

PREPARO DO SÓLO —
Torna-se supérfluo até certo
ponto recomendar que o sólo
deva ser convenientemente
preparado, pela passagem e
possivelmente repassagem de
arado e grade.

ROTAÇAO — É convenien
te uma rotação, seja com le-
gumir^osas como feijão ou
amendoim, seja com algodão
ou mandioca.

VARIEDADES — Há gran
de número de variedades, sen
do comuns o "Catete", o
"Quarentão", o "Cristal", o
"Golden Dent", o "Assis Bra
sil". O "Quarentão" é muito
precoce e rústico, sendo seu
ciclo vegetativo, de 80 a 90
dias, téndo a faculdade de
dar duas colheitas. Além des

tas existem outras, como o
milho "Pipoca" assim comO' as
variedades híbridas, entre as
quais podem ser citadas a

PRAGAS — É aconselhável
fazer-se um expurgo com sul-
fureto de carbono em , câ
maras fechadas ou um trata
mento das sementes com D.
D. T.

RENDIMENTOS — Colhem-
se ern média, de 2.000 a 3.000
Kg. por hectare, gastando-se
de 15 a 20 Kg. de sementes
para plantio.

EXIGÊNCIAS — Ao contrá
rio do que muitos julgam, o
milho pode ser considerado
como planta exigente, deven-

EXIGÊNCIAS E ADUBA
ÇÃO — O milho, por sua for
te estrutura e rápido cresci
mento, exige do* sólo grande
quantidade de substâncias
nutritivas, muito mais do que
os demais cereais, pois em
cada tonelada de grão exis
tem 16 Kg. de azôto, 6 Kg. de
ácido fosfórico e 4 Kg. de po
tássio, além de 300 gramas
de cal, sem contar o que é
retirado pelas palhas e sa-
bugos. Mesmo os sólos mais
férteis, após poucas colheitas,
precisam de adubação para
manter boas condições de
produtividade. É sabido que
os lavradores, em geral, es
colhem para o cultivo do mi
lho as terras mais frescas e
férteis, como as das matas e
capoeiras recem-desbravadas.
O solo deve estar bem provi
do de matéria orgânica que
pode ser adicionada na pro
porção de 15 a 30 toneladas
por. hectare, seja sob a fórroa
de estrume de curral, pa-

(Continua na pág. 56)
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LAVOURA DO DISTRITO FEDERAL
Consideradas de utilidade pública várias entidades rurais

Em virtude de proposta submetida a
plenário pelo vereador Osmar Resende, a
Câmara do Distrito Federal vem de con
ceder títulos de utilidade pública a diver
sas associações rurais e coperativas do
Distrito Federal, que integram o Departa
mento das Associações Rurais da Socie
dade Nacional de Agricultura, órgão fe
derativo da classe rural metropolitana. A
iniciativa do prestimoso edil, unanimemen
te considerada pelo legislativo carioca tem
recebido louvores de tôdas as entidades
rurais. Em reunião solene que se realizará
no salão nobre da SOCIEDADE NACIONAL
DE AGRICULTURA, o Embaixador Negrão
de Lima, prefeito do Distrito Federal, opor
tunamente fará entrega dos referidos tí
tulos.

As entidades consideradas de utilida
de pública são as seguintes:

Associação dos Avicultores do Distrito
Federal

Associação Rural do Realengo
Associação Rural do Rio da Prata
Associação Rural dos Lavradores da
Fazenda Coqueiros
Cooperativa Agrícola de Bangu, Ltda.
Cooperativa Agrícola de Cotia
Cooperativa de Consumo e Avicultura
Doméstica de Jacarepaguá
Cooperativa dos Agricultores e Cria
dores de Campo Grande
Cooperativa dos Agricultores
dores de Guaratiba
Cooperativa dos Agricultores
dores de Jacarepaguá
Cooperativa dos Avicultores de Sta.
Cruz Ltda.

Cooperativa dos Lavradores e Criado
res de Irajá
Cooperativa Mista Agro-Pecuária de
Sta. Cruz

Sociedade União dos Agricultores

e Cria-

e Cria-

GRANDE PERDA PARA A LAVOURA
NACIONAL

Com a idade de 61- anos faleceu a 25
de setembro p.p. o sr. Kenkiti Simoto, na
tural do Japão e residente em São Paulo
desde 1913, quando fundou a Cooperativa

Agrícola de Cotia. Sôbre tão infausto
acontecimento, o presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura dirigiu ao Dr.
Gervásio Tadashi Inoue, presidente da
Cooperativa Agrícola de Cotia, o seguinte
telegrama:

•Senhor Presidente:

A presente tem por objetivo comuni
car à V.S. que na reunião do dia 1.° de
outubro do Departamento das Associações
Rurais do Distrito Federal, órgão integran
te desta Sociedade, foi, por unanimidade,
aprovado um voto de profundo pezar pelo
falecimento do Sr. Kenkiti Simomoto, o

inesquecível fundador da Cooperativa
Agrícola de Cotia e que prestou à agri
cultura os mais assinalados serviços.

Aproveitamos a oportunidade para re
novar à V.S. o nosso apreço e consideraçã.o.

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE
TRIGO DO MÊS DE AGÔSTO DE 957

QUOTA DA P.D.F.

Sacos

Cooperativa dos Agricultores e Criadores de
Jacarépaguá cancelada.

Cooperativa de Consumo e Avicultura Do-'
mestiça de Jacarepaguá 570

Cooperativa Agrícola de Bangú 430
Cooperativa dos Agricultores e Criadores

de Campo Grande 415
Cooperativa dos Agricultores e Criadoires

de Irajá 490
Cooperativa dos Agricultores e Criadores de

Guaratiba 330
Cooperativa dos Agricultores e Criadores da

Ilha de Guaratiba 643
Cooperativa dos Agricultores e Criadores de

Mato Alto 317
Cooperativa dos 'Lavradores e Criadores da

Zona Rural Ltda 135
Cooperativa Mista Agro-Pecuária de Sta.

Cruz 410

Cooperativa Bandeirantes 140
Cooperativa dos Avicultores de Benfica .. 310
Cooperativa dos Avicultores de Sta- Cruz .. 335
Cooperativa dos Agricultores do Sertão de

Jacarepaguá-Guaratiba 310
Cooperativa Mista Agro-Pecuária de Kos-

mos cancelada

Associação dos Lavradores da Fazenda Co
queiros 288

Associação Agrícola de Jacarepagitó 245
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Associação Rural do Realengo • 280
Associação Rural do Viégas cancelada
Associação Rural de Santa Eugênia

cancelada

Associação Rural dos Palmares 381
Associação Rural do Rio da Prata 356
Intendência Agrícola da Cachamorra 230
Sociedade União dos Agricultores 300
Cooperativa Mista dos Agricultores e La

vradores do D. Federal Ltda 85

Total 7.000

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE
TRIGO DO MÊS DE AGOSTO DE 957

QUOTA DO D.AR.D.I.F.

Sacos

Cooperativa dos Agricultores e Criadores de
Jacarepaguá 508

Cooperativa de Constuno e Avicultura Do
méstica de Jacarepaguá 500

Cooperativa Agrícola de Bangú 360
Cooperativa dos Agricultores e Criadores de

Campo Grande 360
Cooperativa dos Agricultores e Criadores de

Irajá 360
Cooperativa dos Agricultores e Criadores de

Guaratiba 200
Cooperativa dos. Agricultores, e Criadores da

Ilha de Guaratiba 348
Cooperativa dos Agricultores ê Criadores de

Mato Alto 269
Cooperativa dos Lavradores e Criadores da

Zona Rural Ltda 135
Cooperativa Mista Agro-Pecuária de Sta.

Cruz 250
Cooperativa Bandeirantes 140
Cooperativa dos Avicultores de Benfica .. 300
Cooperativa dos Avicultores de Sta. Cruz .. 240
Cooperativa dos Agi-icultores do Sertão de

Jacarepaguá-Guaratiba 180
Cooperativa Mista Agro-Pecuária de Kos-

mos_ 300
Associação dos Lavradores da Fazenda Co

queiros 210
Associação Agrícola 'de Jacarepaguá 245
Associação. Rmral de Realengo 280
Associação Rural de Sta. Eugênia 200
Aíssociaçâo Rural de Viégas 250
Associação Rural de Palmares 300
Associação Rural de Rio da Prata 250
Intendência Agrícola da Cachamorra .... 230
Sociedade União dos Agricultores 300
Sociedade Nacional de Agricultura 200
Cooperativa Mista dos Lavrads. Criads. do

Distrito Federal 85

Total 7.000

ATA DA 30.® REUNIÃO ORDINÁRIA, SEMANAL,
DO DEPARTAMENTO DAS ASSOCIAÇÕES RU
RAIS DO DISTRITO FEDERAL, realizada em 6
de agôsto de 1957, sob a PRESIDÊNCIA do Sr.

flavio da costa BRITTO

Flávio da Costa Britto
Eleuzípio Cândido da Silva
Manoel Agapito
Agrícola Castello Borges
Itagyha Barçante

Aos 6 dias do mês de agôsto de 1957, presentes
os Srs.' Representantes de Cooperativas, Associa
ções e Intendências Agrícolas, acima assinados e
filiados ao Departamento das Associações Rurais
do Distrito Federal, realizou-se na sede da SOCIE
DADE NACIONAL DE AGRICUTURA, à Av. Gen.
Justo, 171-2." andar, mais uma reunião dêsse De
partamento sob a Presidência do Sr. FláviO da
Costa Britto- Iniciados os trabalhos o Sr. Presi
dente determinou a leitura da ata anterior, a qual
foi aprovada sem alterações. Do expediente constou
o seguinte: a) cancelamento do registro de lavra
dores. b) Delimitação das zonas territoriais. Da
ordem do dia constou: a) Assuntos gerais. Fazen
do uso da palavra o Sr. Presidente solicitou dos
presentes à máxima observância no critério da dis
tribuição de resíduos, principalmente no que toca
ao fornecimento de rações a lavradores cujos re
gistros foram cancelados. O Sr. Presidente chamou
a atenção dos dirigentes de associações rurais que
estão tratando do respectivo registro de reconheci
mento, para a necessidade imediata da delimitação
das zonas territoriais das mesmas. Em seguida, o
Sr. Presidente nomeou uma comissão composta dos
Srs.: Abel de Almeida e Itagyba Barçante e do en-
can-egado do expediente, Braulio Guimarães' para
tomarem por têrmo as declarações dos Srs.: João
José Joaquim Ferreira contra a Associação Rural
de Sta. Eugênia. Em outra sala, reuniu-se imedia
tamente a comissão, ouvindo os interessados. As
17,30 horas nada mais havendo para deliberação o
Sr. Presidente suspendeu os trabalhos marcando
nova reunião para a próxima semana.

ATA DA 31.® REUNIÃO ORDINÁRIA, SEMANAL,
DO DEPARTAMENTO DAS ASSOCIAÇÕES „ RU
RAIS DO DISTRITO FEDERAL, realizada em 20
de agôsto de 1957, sob a PRESIDÊNCIA do Sr-

flavio da costa BRIITO.

Flávio da Costa Britto
Manoel Agapito
Juvenal da Silva Azevedo
José de Carvalho Seabra
Abel de Almeida
Itagyba Barçante

Aos 20 dias do mês de agôsto de 1957, presen
tes os Srs. representantes de Cooperativas. Asso
ciações e Intendências agrícolas, acima assinados
e filiados ao Departamento das Associações Rurais
do Distrito Federal, realizou-se na sede da SOCIE
DADE NACIONAL DE AGRICULTURA, à Av.
Gen. Justo, 171-2." andar, mais uma reunião dêsse
Departamento sob a Presidência do Sr. Flávio da
Costa Britto. Iniciados os trabalhos o Sr. Presi
dente determinou a leitura da ata anterior," a qual
foi aprovada sem alterações. Do expediente constou
o seguinte: a) cancelamento de registro de Lavra
dores; b) registro da Associação Rural do Menda
nha: c) registro da . Associação Carioca de Avicul
tores. Da ordem do dia constou: a) quota de resí
duos; b) assuntos gerais. Em seguida o Sr. Presi
dente fez uso da palavra para explicar aos presen
tes a necessidade de apresentação de novos
plantéis a fim de se pleitear junto a CÇFAP um
aumento das quotas de resíduos que estão diminu
indo em relação ao número de filiadas cooperativas
e associações rurais, pois êstes, aumentam em nú
mero tôdas as semanas. Agora mesmo, salientou o
Sr. Presidente que duas novas cooperativas obtive
ram registro e pleiteam quota de resíduo, mais
uma associação rural vem de se filiar ao DARDIF
e a quota da COFAP é insuficiente para atender
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a todos. O Sr. Presidente, tendo em mãos uma
solicitação da Associação Carioca de Avicultores,
informou aos presentes que o processo de registro
da mesma estava dependendo do Ministério da
Agricultura e que o Sr. Secretário-Geral já havia
tomado as necessárias providências sôbre o assunto.
Em seguida o Sr. Abel de Almeida féz uso da pa
lavra propondo que não íôsse dado prosseguimento
no caso da Associação Rural de Sta. Eugênia, üma
vez que a denúncia apresentada se refere a um as
sociado e não a entidade. A proposta foi unani
memente aprovada. O Sr. Presidente ante uma so
licitação do Sr. Juvenal de Azevedo determinou ao
encarregado do Expediente que fôsse feito um ofí
cio à COFAP solicitando uma quota de 50 sacos de
cimento para atender obras de urgência na Asso
ciação Rural do Viégas. Às 18 horas nada mais ha
vendo para deliberação, foram encerrados os tra
balhos, marcando o Sr. Presidente nova reunião de
hoje a 15 dias.

ATA DA 32.'! REUNIÃO ORDINÁRIA, SEMANAL
DO DEPARTAMENTO DAS ASSOCIAÇÕES RU
RAIS DO DISTRITO FEDERAL, realizada em 3
de setembro de 1957, sob a PRESIDÊNCIA do Sr.

flavio da costa BRITTO.

Flávio da Costa Britio
Manoel Agapito
Sebastião Evaristo *
Agrícola CasteUo Borges
Abel ãe Almeida

Itagyba Barçante
Fiãelis José Vieira
Antonio Paes dos Santos
Antonio Correia da Silva

Aos 3 dias do mês de setembro de 1957, pre-
sentes os Srs. representantes de Cooperativas, As
sociações e Intendências agrícolas, acima assina-
aos e filiados ao Departamento das Associações

Federal, realizou-se na sede da
SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA, à
.y* Justo, 171-2.0 andar, mais uma reuniãoaesse D^artamento sob a Presidência do Sr. Flá-

Costa Britto. Iniciados os trabalhos o Sr.

0^,01 ? • «leterminou a leitura da ata anterior,
aprovada sem alterações. Do expediente

rip cancelamento de registrode lavradoi es; b) personalidade jurídica das Asso-
ciaçoes Rurais de Cachamorra, Mendanha e Reta
do Rio Grande; c) novos plantéis- Da ordem do

^assuntos gerais. Com a palavra obi. Presidente chamou a atenção dos presentes sô-
imediata apresentação dosplantéis para o 2.o semestre do corrente ano, como

também, das declarações de compras de ingredien
tes para mistura nas rações. Em seguida o Sr. Pre
sidente aludiu as sucessivas denúncias de vendas
de resíduos "in natura" no câmbio negro, apelan
do para os presidentes de unidades para a mais in
tensa vigilância em tômo do assunto. Seguiu-se
então com a palavra o Sr. Abel de Almeida que
tratou da parte referente a delimitação das zonas
territoriais para as associações rurais'. O compa
nheiro da Associação Rural de Mendanha levou
ao conhecimento da Casa a coação a que estão
sendo submetidos vários lavradores do vale do
Mendanha por parte de autoridades navais que
reinvindicam para o respectivo Ministério a pro
priedade de glebas naquela região. Propoz então,
que se oficiasse ao titular da Marinha solicitando
providências à respeito, de vez que aquêles lavrado
res são proprietários legais daquelas terras. O sr.
Presidente, obtemperou que nada se oficiasse aquela
autoridade, sem que, primeiramente os prejudicados
enviassem ao Departamento das Associações Ru
rais do Distrito Federal, documentos comprobató-
rios da posse- A Casa aprovou a proposta do Sr.
Presidente Às 18 horas, nada mais havendo para
deliberação o Sr. Presidente encerrou os trabalhos
marcando nova reunião de hoje a 15 dias, e convo
cando para a próxima segunda-feira, uma reunião
de todos os presidentes ou representantes legais de
Associações Rurais, para tratar da delimitação das
zonas territoriais de suas respectivas entidades.

(Conclusão da pág. 47)

Embora não dispondo de dados especifi
camente relacionados com o meio rural, po
demos citar alguns sôbre endemias comuns
no meio rural e pouco freqüentes nas cida
des; entre os quais os seguintes :

a) — quanto a esquistossomose, em 1953
já se encontravam devidamente
trabalhados 86 municípios abran
gendo cêrca de 900 localidades;

• quanto à malária, foram inspecio
nadas, em 1953, mais de trezentas
mil residências (331.407) e trata
das pelo D.D.T., 2.462.296 resi
dências. Em 1954 foram trabalha
das 59.460 localidades e dedetiza-
dos 2.107.089 prédios distribuí
dos em 45.058 localidades;
quanto à febre amarela, foram tra
tadas em 1953 um número total de
76.540 residências e 9.352 embar
cações.

b)

c)

(Conclusão da pág. 53)

Ihiço ou composto, seja pela
adubação verde, com enterrio
de leguminosas produtoras
de espessa massa verde como
por exemplo o cow pea, a
mucuna, o feijão de porco ou
as crotolarias. A preponde
rância do azôto nos grãos nos
diz que êsse elemento é de im
portância capital, sendo por
tanto imprescindível a adu
bação azotada, notadamente
a feita com o Salitre do Chi
le, na proporção de 200 a 400

Kg. por hectare, sendo essa
adição feita 50 dias após a
germinação ou a terça parte
por ocasião do plantio e o
restante em cobertura, 50 dias
depois, fazendo-se a aplica
ção ao lado das fileiras. A
adubação química completa
(azôto, fósforo e potássio), é
a mais cabível, pelo emprêgo
de uma fórmula equUibrada e
especial, como o "Caãal 2", a
qual pode ser usada na pro
porção de 50 a 60 gramas por
metro corrido ou 10 a 20 gra
mas por cova. Uma leve falta

de azôto pode ser notada pelo
amaralecimento das folhas,
sendo que, na falta mais pro
nunciada, estas apresentam
coloração mais clara desde o
início do crescimento, ficando
os internodios do colmo muito
curtos e apresentando a plan
ta sinais de raquitismo, atin
gindo a maturação muito an
tes de adquirir o crescimento
completo. Na aplicação dos
adubos não há conveniência
de lançá-los profundamente
devido à natureza superficial
das raízes de milho.



'• À.'" ,9^ '

S.JÍ

MALATOX

MALATHION é um produto

c: 'VA iv A jvr X x>

AMERICAN cyanamid company

(Ã base de MALATHION)

O  INSETICIDA FOSFORADO DE

MAIOR SEGURANÇA PARA O HOMEM

Controla os insetos que atacam as

hortaliças, pomares e lavoura, em

gefal. É de grande eficiência no

combate às "mòsças das frutas",

tôdas as pragas importantes do to-

moteiro, " môsco doméstica", etc.

Apresenta a vantagem de poder

ser aplicado nas plantas sem o pe

rigo dos residuos tóxicos ao homem.

Encontra-se à vendo sob os

seguintes formulações :

MALATOX - 4 - Pó pronto paro polviliia-
mento.

MALATOX - 25 ■ Pó moltiDvel, para pulve
rização.

MALATOX . 50 - Emulsionável com água,
para pulverização.

lembre-se...

MALATOX é de ALTA TOXIDEZ aos

insetos, e de BAIXA TOXIDEZ ao tiomem!

À VENDA NAS BOAS CASAS DO RAMO

Peça-nos informações sem compromisso!

Fabricantes:

BLEMCO S. A. IMPORTADORA E EXPORTADORA

BLEMCO São Paulo
Ç. Postal, 2222

.Rio de laneiro
C. Postal, 2222

PArto Alegre
C Postal, 2222

Presidente Prudente
C. Postai, 2222

Belo Horizonte
C Postal, 2222
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Se voce costuma

fazer pão em casa
.. o melhor é fazer pão cio mcíhov ■
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E isso você conseguirá facilmente;
basta usar o Fermento Sêco Fleischmann
na receita de seus pãezinhos caseiros.

Além dos excelentes resultados que
você obterá, o Fermento Sêco

Fleischmann lhe oferece ainda esta
vantagem de grande valia :

dispensa refrigeração. Experimente
a receita ao lado .. . e veja

que pãezinhos deliciosos !

PAEZi^^HOS DELICIOSOS

FERMENTO SÊCO

FLEISCHMaNN
Mais um produto de qualidade da

STANDARD BRANDS OF BRAZIL, INC.

Esquente 3/4 de xícara de leite. Junte ao
leite, mexendo bem, 1/4 de xícara de açú
car, 2 1/4 colherinhas de sal, 4 1/2 colheres
de manteiga. Deixe a mistura ficar morna.

Ponha 2 colheres (chá) cheias de Fermento
Sêco Fleischmann numa tigela contendo 3/4
de xícara de água morna. Mexa até que o
fermento se dissolva completamente. Junte
n mistura (já preparada) de leite môrno.
Junte, mexendo bem, 2 1/4 xícaras de fari
nha peneirada. Bata até que a mistura tome
uniformidade. Junte ainda, mexendo bem,
outras 2 1/4 xícaras de farinha peneirada.
Ponha a massa sôbre uma tábua ligeira-
nienle enfarinhada. Trabalhe a massa até
que esta fique uniforme e elástica. Coloque
a massa numa tigela untada. Cubra com
una pano. Deixe a massa crescer durante
Unia hora e meia, até que dobre de tamanho.
Estenda a massa com as mãos, sôbre uma

tábua enfarinhada, esticando-a e
trazendo os seus lados para o meio,
repetidas vêzes. Corte a massa em
duas metades. Forme dois rolos de
massa. Corte cada rôlo em 12 peda
ços iguais e faça seus pãezinhos
redondos.

Coloque os pãezinhos em tábuas de
fornear, unladas. Unte os pãezinhos
também, usando um pincel e gor
dura derretida. Cubra-os com um
pano. Deixe que os pãezinhos cres
çam até o dobro do tamanho. Leve-
os ao forno quente durante 20 mi
nutos.

Oficinas Graf. do brasil».
Avenida Rio Ri»


